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RESUMO 

 

 

RODRIGUES, Isabela Yasmin das Chagas. Avaliação de risco ecológico do 
sedimento na Lagoa de Jacarepaguá- RJ. 2022. 88 f. Dissertação (Mestrado 
Profissional em Engenharia Ambiental) - Faculdade de Engenharia, Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 
 

A Lagoa de Jacarepaguá (LJPA) faz parte de um complexo lagunar, 
formado por outras três lagoas, localizado na zona oeste da cidade do Rio de 
Janeiro, e possui a maior área de drenagem do complexo (103 Km2). LJPA 
recebe constantemente a liberação clandestina de efluentes domésticos e 
industriais, além de contribuições difusas de drenagem de águas de diferentes 
fontes, com elevada carga poluidora. A Avaliação de Riscos Ecológicos (ARE) é 
uma importante ferramenta que possibilita uma visão mais global dos riscos para 
o gerenciamento de áreas contaminadas, incluindo a identificação de efeitos 
adversos de contaminantes ao meio ambiente. Este estudo teve como objetivo 
desenvolver uma ARE para LJPA, utilizando três linhas de evidências (LoE): 
Ecotoxicológica, Ecológica e Química. As amostras de sedimentos foram 
coletadas em quatro pontos de amostragem na LJPA. A LoE Ecotoxicológica foi 
baseada em ensaios de ecotoxicidade crônica (Chlorella vulgaris e Ceriodaphnia 
dubia) para estimar o Risco Ecotoxicológico, que apresentou um valor médio de 
0,88 sendo classificado como muito alto. A LoE Ecológica foi baseada na análise 
da riqueza e abundância de espécies de algas locais para estimar o Risco 
Ecológico, apresentando um valor médio de 0,75 sendo classificado como muito 
alto. A LoE Química através dos valores de metais encontrados nas amostras de 
sedimentos retirados da Lagoa para estimar o Risco Químico, apresentando um 
valor médio de 0,69 sendo classificado como alto. O Risco Ambiental foi 
estimado integrando os Riscos das três LoE, apresentando um valor médio de 
0,87 sendo classificado como muito alto. Os maiores índices de risco foram 
verificados nos pontos P2 e P3, seguidos pelos pontos P1 e P4, com os valores 
de 0,97, 0,97, 0,89 e 0,65, respectivamente. O atual risco ambiental da LJPA 
expõe a necessidade urgente de mais ações de fiscalização para evitar o 
lançamento de esgoto antes da completa degradação deste importante 
ecossistema da Cidade do Rio de Janeiro. 
 

Palavras-chave: Lagoa costeira. Análise de risco ecológico. Linhas de evidência. 

Sedimentos. Efluente sanitário. 



 
 

ABSTRACT 

 

 

RODRIGUES, Isabela Yasmin das Chagas. Lagoon of Jacarepaguá - RJ: An 
Ecological Risk Assessment in sediment. 2022. 88 f. Dissertation (Professional 
MSc in Environmental Engineering) – Faculty of Engineering, Rio de Janeiro 
State University, Rio de Janeiro, 2022. 
 

The Lagoon of Jacarepaguá (LJPA) is part of a lagoon complex, formed by 
three other lagoons, located in the west of the city of Rio de Janeiro, and has the 
largest drainage area of the complex (103 Km2). LJPA constantly receives the 
clandestine release of domestic and industrial effluents, in addition to diffuse 
contributions from the drainage of water from different sources, with a high pollutant 
load. The Ecological Risk Assessment (ERA) is an important tool that enables a more 
global view of risks for the management of contaminated areas, including the 
identification of adverse effects of contaminants on the environment. The purpose of 
this study is develop an ARE for LJPA, using three lines of evidence (LoE): 
Ecotoxicological, Ecological and Chemical. The sediment samples were collected at 
four sampling points in the LJPA. The Ecotoxicological LoE was based on chronic 
ecotoxicity assays (Chlorella vulgaris and Ceriodaphnia dubia) to estimate the 
Ecotoxicological Risk, which presented an average value of 0.88 and was classified 
as very high. The Ecological LoE was based on the analysis of the richness and 
abundance of local algae species for estimate the Ecological Risk, presenting an 
average value of 0.75, being classified as very high. The Chemical LoE through the 
values of metals found in the sediment samples taken from the Lagoon to estimate 
the Chemical Risk, presenting an average value of 0.69 being classified as high. The 
Environmental Risk was estimated integrating the Risks of the three LoE, presenting 
an average value of 0.87, being classified as very high.The highest risk indices were 
found at points P2 and P3, followed by points P1 and P4, with values of 0.97, 0.97, 
0.89 and 0.65, respectively. The current environmental risk of the LJPA exposes the 
urgent need for more enforcement actions to prevent the release of sewage before the 
complete degradation of this important ecosystem of the City of Rio de Janeiro. 

 

Keywords: Coastal Lagoon. Ecological Risk Analysis. Lines of Evidence. 

Sediments. Sanitary Effluent. 
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INTRODUÇÃO 

 

 
Os ambientes aquáticos têm sido constantes alvos de degradação da qualidade 

ambiental nas últimas décadas, pois são largamente afetados pelo mau uso e 

ocupação irregular do solo no seu entorno, além das atividades antrópicas resultantes 

do desenvolvimento de cidades (FURLEY et al., 2018). Desta forma, práticas de 

monitoramento da qualidade das águas e sedimentos de rios, lagos e oceanos estão 

sendo consolidadas em todo o mundo (YAMAMOTO et al., 2016). 

Visando um melhor controle da poluição das águas, algumas das principais 

ações de prevenção que devem ocorrer são: implantação de sistema de coleta e 

tratamento de esgoto, determinar exigências e limites legais para o lançamento de 

efluentes em corpos hídricos; coleta; destinação; um tratamento adequado de 

resíduos sólidos; regularização da utilização e ocupação do solo; fiscalização da 

utilização de pesticidas e fertilizantes e reutilização adequada da água (MOTA, 2008; 

FURLEY et al., 2018). 

Um dos métodos de monitoramento e avaliação dos ambientes aquáticos 

utilizado em muitos países, é o de Avaliação de Risco Ecológico (ARE). Este, se 

apresenta como um instrumento importante para gerenciar áreas contaminadas, por 

conta de sua visão global dos riscos, por meio de análises químicas, físico-químicas 

e biológicas, identificando efeitos adversos dos contaminantes presentes em 

ambientes aquáticos (MENDES et al., 2017; SABINO et al., 2021). 

A ARE possui como objetivo avaliar mudanças ecológicas geradas por 

diferentes atividades humanas em um determinado ambiente (MENDES et al., 2017; 

SABINO et al., 2021). A realização da avaliação de riscos de sedimentos 

contaminados foi desenvolvida a partir do modelo da tríade holandesa, proposta por 

Jensen e Mesman (2006), baseada em Linhas de Evidências (LoE), sendo elas: 

Química onde se avalia o risco de uma possível contaminação por meio de análises 

das concentrações de metais presente nos sedimentos; a Ecotoxicológica através dos 

bioensaios para avaliação do grau de toxicidade em determinado compartimento; e  

Ecológica por meio da análise da composição das comunidades de organismos locais 

em uma determinada matriz, com intuito de avaliar a estrutura do habitat (JENSEN e 

MESMAN, 2006). 
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A ARE associada à mistura de contaminantes é um desafio devido à 

heterogeneidade espacial, complexidade das fontes, transporte e destino dos 

múltiplos contaminantes, e interações entre eles (Heys et al., 2016). Os contaminantes 

uma vez dispostos na água, podem ser depositados nos sedimentos, podendo se 

acumular por longos períodos, formar misturas complexas e potencialmente ameaçar 

a integridade dos ecossistemas associados (VOLPATO, 2017). 

Nos estudos investigativos de sedimentos, a distribuição dos compostos de 

interesse pode estar relacionada aos eventos naturais e/ou antrópicos ocorridos na 

bacia hidrográfica local e ainda, identificar o impacto causado pelo crescimento 

populacional, uso do solo e o estabelecimento de cidades (FROEHNER et al., 2010). 

Sendo assim, para sustentar uma avaliação de risco ambiental, é crucial a 

caracterização das fontes de contaminação, a identificação e composição química dos 

contaminantes e seu comportamento no ambiente, o entendimento do cenário de 

exposição e seus potenciais alvos, assim como, as vias de entrada dos contaminantes 

nos sistemas bióticos locais (PEJMAN et al., 2015). 

A Lagoa Jacarepaguá (LJPA), localizada na Zona Oeste do Rio de Janeiro, tem 

sofrido sérios impactos antrópicos, fruto do crescimento urbano desordenado, 

induzindo ao assoreamento, eutrofização e contaminação dos sedimentos, água e 

biota. Esta, vem sendo a destinação final de efluentes (tratados ou não) e de resíduos 

sólidos urbanos, ambos com alto teor de compostos químicos, matéria orgânica e 

nutrientes, levando à eutrofização e à contaminação por múltiplas substâncias, além 

de graves problemas de saúde pública (SOUZA, 2020). As consequências já podem 

ser vistas com a redução dos recursos pesqueiros desta lagoa. Tais recursos 

pesqueiros são considerados como fonte alimentar e de renda de muitos pescadores 

da região. Outras consequências também podem ser vistas com a deterioração do 

ambiente aquático, como a restrição da área para o lazer e o turismo, devido ao 

desenvolvimento acelerado de algas e cianobactérias, e a constante presença de 

resíduos sólidos na superfície e no fundo, assim como o constante mau cheiro 

causado pelo lançamento de esgoto, sem o devido tratamento. 
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1. OBJETIVOS 

 
 

 
1.1 OBJETIVO GERAL 

 
 
 

Realizar uma Avaliação de Risco Ecológico (ARE) na matriz sedimento da 

Lagoa de Jacarepaguá-RJ, considerando as linhas de evidência química, 

ecotoxicológica e ecológica. 

 
 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
 

• Calcular o risco químico, por meio da análise de metais presentes no sedimento da 

lagoa; 

 
• Calcular o risco ecotoxicológico, baseado em ensaios crônicos com as espécies de 

microalga Chlorella vulgaris, e de microcrustáceo Ceriodaphnia dubia; 

 
• Calcular o risco ecológico, com a avaliação da riqueza e abundância das espécies 

que compõem o fitoplâncton da lagoa, nos pontos de coleta; 

 
• Estimar o risco ambiental integrado a partir dos riscos estimados nas três linhas de 

evidência, para a matriz de sedimentos da lagoa. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 
 

 
2.1 Complexo Lagunar de Jacarepaguá 

 
 
 

Situada na zona oeste da Cidade do Rio de Janeiro, a Baixada de Jacarepaguá 

abriga o Complexo Lagunar de Jacarepaguá formado pelas lagoas da Tijuca, 

Jacarepaguá, Camorim e Marapendi, e é abastecido com as águas drenadas oriundas 

dos rios dos Maciços da Tijuca, Pedra Branca e pelo Canal da Joatinga (SOUZA & 

AZEVEDO, 2020). 

A Lagoa de Camorim e o Canal de Marapendi são responsáveis pela 

comunicação das lagoas de Jacarepaguá e de Marapendi com a da Tijuca, sendo 

essa a única lagoa que apresenta ligação com o mar, pelo Canal da Joatinga e, por  

isso, a que recebe maior influência da água salgada (SOUSA, 2022). 

Os ecossistemas costeiros podem ser classificados como sufocados, restritos 

ou vazantes de acordo com a quantidade de canais de ligação com o mar ou com 

corpos de água externos (KENNISH & PAERL, 2010). Kjerfve (1994) classificou as 

lagoas deste complexo lagunar como sufocadas, uma vez que, estas possuem 

somente uma comunicação com o mar, e com isso, apresentam maior tempo de 

residência de suas águas. A depender do balanço hidrológico, das marés, e das  

condições climáticas locais o nível d’água e a salinidade locais podem variar bastante 

(NASCIMENTO, 2022). Quanto à gênese das lagunas, estas foram formadas a partir 

da subida do nível do mar no Quaternário e da construção das barreiras pelas  

correntes marinhas (KJERFE, 1994). 

A Resolução CONAMA n°357/2005, enquadra o Complexo Lagunar de 

Jacarepaguá como águas salobras Classe 2, e assim sendo, estabelece a permissão 

para recreação de contato secundário, e uso para pesca amadora (PELLEGRINI, 

2016; BRASIL, 2005). Contudo, apesar de serem classificadas como Classe 2, 

algumas colônias de pescadores do entorno do Complexo Lagunar de Jacarepaguá 

utilizam a pesca nestas lagoas como fonte de renda, sendo estes usos permitidos 

apenas para a Classe 1 (SOUSA, 2022). 
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2.2 Lagoa de Jacarepaguá e seu contexto histórico 

 
 

A região da lagoa sofreu intenso processo de urbanização a partir do início dos 

anos 70, com a abertura da Avenida Alvorada, atual Avenida Ayrton Senna, que 

interliga Jacarepaguá a Barra da Tijuca, e a instalação do Distrito Industrial que 

marcaram o processo de crescimento da cidade. Desde então, essa área tem 

registrado um grande crescimento socioeconômico com inúmeros condomínios 

residenciais, shoppings, hotéis e restaurantes (CUNHA, 2020). Contudo, o processo 

de urbanização era voltado para a classe média e alta se solidificando como espaço 

elitizado, enquanto a população de baixa renda se aglomerava no entorno de lagoas 

e córregos, iniciando-se o processo de favelização (LIMA JUNIOR, 2017). 

Com as crescentes construções, a região administrativa da Barra da Tijuca 

sofreu um processo de intenso adensamento populacional sem uma infraestrutura 

sanitária condizente, onde passou de 5.779 residentes em 1970 para 174.353 em 

2000, e 300.823, no último censo, em 2010 (IBGE, 2010). 

Nesta região ocorrem importantes ecossistemas de restingas, brejos e 

mangues, expostos aos impactos decorrentes da intensa ocupação e do avanço 

desordenado da urbanização no entorno da Lagoa de Jacarepaguá. Esses impactos 

comprometem o meio ambiente, gerando problemas de assoreamento, destruição da 

vegetação, desmatamento, modificação das características ambientais, ocasionando 

perda da sua função natural e social, se transformando em um ambiente receptor de 

efluentes industriais e principalmente domésticos (CUNHA, 2020). 

A Lagoa de Jacarepaguá está situada em uma área de convergência de fluxos 

na ampla planície costeira de Jacarepaguá, ocupando terrenos predominantemente 

sedimentares e alagadiços e, devido ao seu maior distanciamento com o mar, sofre 

maior influência dos rios e do escoamento superficial e subsuperficial em sua bacia 

hidrográfica (CARVALHO & SILVA, 2017). E ainda, do ponto de vista ecológico, por 

se tratar de um ecossistema lêntico, apresenta ambientes de baixa energia e baixa 

hidrodinâmica, atuando como berçário para a reprodução de diversas espécies 

marinhas e estuarinas (NASCIMENTO, 2022). 

Considerando os impactos sofridos em toda a imediação da Lagoa com 

construção de vias de fluxo moderado a intenso, como a Avenida Ayrton Senna, o 

Corredor BRT Transcarioca e a Avenida das Américas e grandes complexos como, 

HSBC Arena, o Parque Olímpico, Parque dos Atletas, a Arena Carioca, o Parque 
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Aquático Maria Lenk, o Centro Internacional SARAH e o aeroporto de Jacarepaguá, 

contribuíram para o processo de eutrofização do corpo hídrico (CUNHA, 2020). Tal 

processo consiste no enriquecimento 

antropogênico do corpo d’água com nutrientes, gerando um crescimento desenfreado 

dos produtores primários, como algas e cianobactérias que induz à redução das 

concentrações de oxigênio dissolvido nas águas, provocando mortandades 

expressivas de organismos aeróbicos como os peixes (CABRAL et. al., 2019). 

Além      disso,      a       anoxia       do       ambiente       estimula       a 

liberação de gases tóxicos, como metano, ácido sulfídrico, amônia e óxido nitroso, e 

em cenários de ressuspensão de sedimentos de fundo como, entrada de frentes frias 

ou atividades de dragagem, a concentração desses gases, de nutrientes e de metais 

pode aumentar drasticamente na coluna d’água, colaborando para as mortandades  

de peixes e organismos planctônicos. (Vezzone et. al., 2019). 

Na última década, devido aos Jogos Olímpicos de 2016, a região da Barra da 

Tijuca passou por um novo e intenso processo de desenvolvimento urbano, uma vez 

que, foi um dos principais cenários dos Jogos e por isso, concentrou uma série de 

investimentos dos setores público e privado (NASCIMENTO, 2022). Contudo, apesar  

dos compromissos assumidos pela Secretaria de Estado do Ambiente (SEA) ao 

Comitê Olímpico Internacional para que o Rio de Janeiro pudesse sediar os Jogos o 

Plano de “Recuperação Ambiental do Sistema Lagunar da Barra da Tijuca e 

Jacarepaguá”, não foi cumprido (Rodrigues et. al., 2020). 

No início dos anos 2000, integrando o “Projeto LagoAmar”, que tinha o objetivo 

de   desobstruir   a   Lagoa   da    Tijuca,    foi    executado    a    dragagem    do 

Canal do Cortado, interligando a Lagoa de Jacarepaguá ao Canal de Sernambetiba. 

Contudo, o Projeto foi embargado pelo IBAMA e os planos de uma ampla dragagem 

no CLJ só foram retomados no contexto dos projetos para os Jogos Olímpicos Rio 

2016 (NASCIMENTO, 2022). Porém, em setembro de 2016, a SEA suspendeu o 

contrato, por conta de uma crise financeira do Estado, e o projeto não foi executado 

(SOUZA, 2018). 

Em vista disso, é possível afirmar que, apesar do sistema de esgotamento 

sanitário da Barra e Jacarepaguá já estar implantado em grande parte da região e 

ligado ao Emissário submarino da Barra da Tijuca, o complexo Lagunar de 

Jacarepaguá encontra-se em processo adiantado de degradação, em função das 

descargas realizadas por diversas atividades existentes naquela região (INEA, 2019). 



19 
 

 
 

 

2.3 Avaliação de Risco Ecológico (ARE) 

 
 
 

A Avaliação de Risco Ecológico (ARE) possui uma enorme relevância no 

processo de gerenciamento de áreas contaminadas, pois por meio desse método 

fornece uma base mais detalhada para determinar se a remediação ou outras medidas 

de gerenciamento de risco são justificados (CCME, 2020). O enfoque de uma ARE 

está no ecossistema estudado, como a análise da diversidade de espécies no local e  

seus serviços ambientais, e tem como objetivo garantir a integridade e a manutenção 

das funções dessas mesmas espécies (SWARTJES et al., 2011). 

De acordo com a United States Environmental Protection Agency (USEPA, 

1992) a ARE tem como intuito avaliar a probabilidade de ocorrência de determinados 

efeitos ecológicos, consequentes da exposição à fatores de estresse, servindo como 

importante ferramenta na orientação da gestão de áreas contaminadas. Esta 

metodologia ainda aborda a existência de micropoluentes e seus efeitos em 

organismos vivos, a partir de análises químicas, físicas e biológicas, para fornecer 

uma avaliação globalizada do nível de risco a que estão sujeitos tais ecossistemas 

(VERLICCHI et al., 2012). 

Estudos que utilizam da metodologia da ARE em ambientes aquáticos ainda 

são mais escassos, pois a proposta inicial de tal metodologia indicava seu uso para o 

gerenciamento de solos contaminados, logo, para as análises de ecossistemas lóticos 

ou lênticos se faz necessário o desenvolvimento de mais pesquisas (VERLICCHI et 

al., 2012). 

Uma avaliação de risco tem como um dos objetivos estimar a probabilidade 

de um acontecimento e definir a seriedade dos efeitos em relação à segurança, 

ecologia, saúde e/ou economia. Já a avaliação de risco ecológico (ARE) visa estimar 

a probabilidade relativa de determinado acontecimento ecológico e suas 

consequências ecológicas, tal como a redução da biodiversidade (BUCH et al., 2021). 

Na prática, a ARE associa quantitativa e qualitativamente a possibilidade de 

determinada ocorrência ecológica indesejada e assim, levanta as evidências de uma 

exposição aos contaminantes e suas consequências (TALLINI et al., 2012). 
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Segundo Parkhurst et al. (1990) a percepção de avaliação do perigo está 

relacionada com o elevado nível de incerteza que concerne a extensão, probabilidade 

e magnitude da ocorrência de determinados efeitos no ambiente. Historicamente, os 

possíveis efeitos adversos de contaminação ao ambiente eram analisados apenas 

através da avaliação de perigo. 

Portanto o perigo constitui o tipo e a magnitude de determinado efeito 

provocado por um estressor e a avaliação de perigo é comumente realizada por 

métodos de identificação de efeitos biológicos relacionados à exposição de receptores 

a variadas concentrações de contaminantes em estudos laboratoriais (CCME, 1996). 

O primeiro passo para integração desses conceitos é formular o problema (perigo) e 

em seguida realizar uma avaliação de risco do local. A avaliação caracteriza-se por 

determinar a necessidade de intervenção no ambiente, nessa etapa, os 

procedimentos propostos por gestores possuem o intuito de amenizar a contaminação 

para que se possa retornar ao seu uso inicial (PARKHURST et al., 1990). 

Segundo Jensen & Mesman (2006), os níveis de contaminantes permitidos e 

os riscos a estes associados estão diretamente relacionados ao uso e ocupação do 

compartimento estudado. Dessa forma, as áreas de proteção ambiental, por exemplo, 

estabelecem categorias em que se admite risco inexistente ou baixo risco ambiental.  

De modo contrário, áreas urbanas e industriais admitem concentrações de 

contaminantes mais elevadas. 

A determinação quanto à contaminação de um ambiente se dá a partir das 

concentrações de substâncias ou elementos de interesse ambiental, e caso estejam 

acima do valor de intervenção a região é considerada contaminada. Esse valor de 

intervenção indica a existência de risco potencialmente adverso à saúde humana e ao 

ambiente, além da necessidade de intervenção imediata na área, com a adoção de 

medidas emergenciais que visem a minimização das vias de exposição (CASARINI et 

al., 2001). 

Johnston et al. (2002) propõem que as evidências da exposição e seus efeitos 

definam os níveis de risco e estes podem ser classificados como baixo, intermediário 

e alto. 

A análise de risco é composta por diferentes etapas que, ao seguirem um 

processo lógico de implementação, permitem a coleta das informações, aumento do 

conhecimento do problema em questão e a tomada de decisão em cada etapa. No 
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modelo conceitual de ARE deve haver um forte componente de análise de organismos 

no ambiente e de bioensaios (TALLINI et al., 2012). 

A análise com organismos é de fundamental importância no processo, pois ao 

contrário do que ocorre quando se compara com valores de referência de agentes 

estressores, os ensaios de ecotoxicidade incorporam a interação entre os 

contaminantes e, ainda, o efeito da biodisponibilidade, possibilitando avaliação 

ecologicamente relevante dos efeitos derivados da exposição (NIEMEYER et al.,  

2007). 

É importante identificar que há diferentes formas de ARE, porém dois são mais 

usuais. A primeira ocorre por meio de uma avaliação preditiva, realizada antes da 

liberação ambiental de determinada substância, comumente relacionada com a 

autorização e a utilização de substâncias consideradas perigosas (JENSEN & 

MESMAN, 2006). O outro método, utilizado nesse estudo, é indicado para análises de 

risco ambiental retrospectivamente, isto é, as análises são realizadas e descritas pelas 

mudanças das populações, sejam alterações funcionais ou estruturais, de 

ecossistemas em regiões poluídas (NIEMEYER et al., 2010). Ambos os métodos 

necessitam estar de acordo com os princípios gerais de conservação para proteção 

dos ecossistemas (JENSEN et al., 2001). 

Com a ARE o pesquisador consegue entender a relação existente entre os 

causadores do estresse e as consequências que eles provocam, podendo levar a 

mitigação dos prováveis danos ambientais (TALLINI, 2010). 

Um dos motivos para a avaliação de risco em etapas ser recomendada é por 

conta de seu custo-benefício. Utilizando as etapas é possível reduzir gastos 

desnecessários de recursos ao longo do estudo, pois é possível avaliar 

inconsistências ou problemas quanto aos dados em cada uma das fases, 

prosseguindo para a etapa seguinte com maior segurança nas informações estudadas 

(MENDES, 2016). 

A avaliação de risco ecológico divide-se em 4 etapas. A primeira etapa, é a 

formulação do problema, consiste em levantar dados sobre o local que será estudado 

e os contaminantes a serem investigados, é nesse momento que se deve criar um 

modelo conceitual da área, no qual serão estabelecidas as relações entre as vias de 

exposição ambiental ao estressor e a cadeia de agentes receptores, deste modo, há 

a possibilidade de examinar previamente quais seres estão mais vulneráveis e 

necessitam de uma maior cautela (TALLINI, 2010). A segunda etapa é caracterizada 
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pela exposição ambiental estudada e a terceira é uma caracterização dos efeitos 

gerados por essa exposição. Na etapa final, por sua vez, é realizada a determinação 

do risco. De acordo com os resultados, pode ser necessário realizar uma quinta etapa 

para definir quais seriam os critérios de decisão para gerenciar o problema da melhor 

forma possível. Dividir o estudo em etapas facilita a identificação do problema e a 

tomada de decisões, consequentemente, se torna mais eficaz (RODRIGUES & 

RODRIGUEZ, 2012). 

Segundo Gomes (2013) o estudo da Avaliação de Risco Ecológico possui 

extrema importância em casos em que se suspeita de degradação ambiental ou 

quando se deseja proteger algum componente ambiental. Essas pesquisas geram 

ferramentas com intuito de auxiliar nos momentos de gestão de regiões contaminadas, 

pois através destas é possível identificar quais os riscos para os elementos ecológicos 

envolvidos e afetados pelos contaminantes ambientais (RODRIGUES & 

RODRIGUEZ, 2012). 

Estabelecer parâmetros a serem avaliados em relação aos fatores de estresse 

dos quais o ambiente está exposto é algo complexo, visto que, há vasta diversidade 

e complexidade em seus componentes vivos (GOMES, 2013). A escolha de técnicas 

e metodologias para interpretar as estimativas de risco ecológico deve levar em 

consideração a variedade e especificidade da área estudada (NIEMEYER et al.,  

2015). 

 

 
2.4 Histórico da Avaliação de risco ecológico (ARE) no Brasil e no Mundo 

 
 
 

A ARE é uma ferramenta muito usual em países da América do Norte e Europa, 

todavia em países localizados na América do Sul, tal como o Brasil, o uso desse tipo 

de metodologia é escasso e por conta disso os trabalhos de base relacionados 

diretamente à Ecotoxicologia são ainda incipientes (NIEMEYER, 2007). 

No Brasil, a Resolução CONAMA nº 420 de 2009, foi baseada na legislação 

holandesa em vigor a época, posteriormente alterada para CONAMA nº460/2013 

instituiu legalmente o gerenciamento de áreas contaminadas, uma vez que dispõe 

sobre critérios e valores orientadores de qualidade do solo quanto à presença de 

substâncias químicas oriundas de atividades antrópicas e ainda informações 
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necessárias para a tomada de decisões e as formas de intervir adequadamente 

(BRASIL, 2009; BRASIL, 2013). 

Formalizada há três décadas pela Agência de Proteção Ambiental dos EUA 

(USEPA 1992) os métodos que compõem a ARE estão em discussão contínua. Ainda 

hoje, os estudos relacionados a ARE no Brasil não possuem nenhum protocolo 

normatizado (CUNHA, 2020). Por conta disso, cada pesquisador desenvolve e 

apresenta seu próprio modelo de estudo, sendo esses baseados em legislações e/ou 

modelos internacionais. Os modelos internacionais destacam a importância da etapa 

do ensaio ecotoxicológico juntamente da quantificação química de possíveis 

contaminantes como sendo essencial para o desenvolvimento adequado do estudo 

de avaliação, pois essas etapas podem expor quais interações poderão ocorrer entre 

os contaminantes biodisponíveis e os seres que estarão expostos a eles (NIEMEYER, 

2007; TALLINI, 2010). 

 

 
2.5 Modelo da Tríade Holandesa 

 
 
 

A metodologia da Tríade de Qualidade do Sedimento (TQS) foi elaborada na 

Holanda com intuito de realizar a avaliação de riscos de sedimentos contaminados 

(LONG & CHAPMAN, 1985). Nessa metodologia são analisados três componentes: a 

etapa química do compartimento avaliado, com objetivo de identificar a possibilidade 

de contaminação; os bioensaios, para analisar a toxicidade e; a análise da 

comunidade bentônica, que permite averiguar a estrutura do habitat. A fase de 

varredura da avaliação de risco ecológico de sedimentos contaminados possui esses 

três aspectos originais (CHAPMAN et al., 2002). 

A TQS utiliza-se de três linhas de evidências (LoE) química, ecotoxicológica e 

ecológica, para basear o cálculo do risco final da área analisada. Na possibilidade de 

algum dos resultados da linha de evidência química encontrar valores de 

concentrações fora dos pré-estabelecidos pela lei nacional, recorre-se a literatura 

estrangeira pertinente a determinada substância analisada (POSTHUMA, SUTER & 

TRAAS, 2002). 

Posteriormente, esse método foi ajustado na Holanda para que fosse possível 

analisar o risco em solos (JENSEN & MESMAN, 2006), foi aplicado na Inglaterra pela 
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British Environmental Agency (BEA), em muitos países da Europa e no Brasil 

(NIEMEYER et al., 2010). Esse método possibilita a investigação de efeitos negativos 

de produtos químicos em diversos níveis de organização biológica, seja em nível de 

comunidade, população ou apenas um organismo (CHAPMAN, 1990). 

As linhas químicas e toxicológicas propostas para o modelo original do TQS 

não foram alteradas e, poucas modificações foram sugeridas às mesmas (CHAPMAN, 

1996). A LoE ecológica que se restringia em analisar a fauna bentônica foi expandida 

com intenção de avaliar uma categoria de alteração mais ampla da comunidade 

residente. Todavia, Chapman & Hollert (2006), propõem variadas análises passíveis  

de substituir o campo da linha de evidência ecológica. Tais análises se apresentam 

como: i) testes de histopatologia de peixes; ii) ensaios de toxicidade in-situ; iii) estudos 

de colonização de substratos contaminados artificialmente em laboratório; iv) 

bioensaios com biomarcadores para genotoxicidade, desregulação endócrina, entre 

outros. O estudo indica a incorporação de diferentes linhas de evidências ao modelo, 

para que assim ele se torne tétrade, pêntade ou até héxade, atualmente o presente 

modelo possui três etapas (JENSEN & MESMAN, 2006). 

O uso da abordagem da Tríade vem sendo recomendada e aplicada com 

sucesso em avaliações de risco ecológico reunindo informações de três principais 

linhas de evidências, sendo elas: química, ecológica e ecotoxicológica e suas 

interações buscam minimizar a incerteza do diagnóstico final associado ao risco final  

(BUCH et al., 2021). A metodologia da Tríade holandesa prevê a aplicação do método 

de peso das evidências (weight of evidence - WoE) aos diferentes endpoints, 

observados aos níveis e as linhas de evidência, com intuito de determinar os impactos 

ecológicos possíveis em uma área contaminada (BATLEY et al., 2002; CHAPMAN et 

al., 2002, JENSEN; MESMAN, 2006; SEMENZIN et al., 2007; DAGNINO et al., 2008). 

O WoE atribui diferentes pesos a cada um dos componentes da tríade, para que deste 

modo a qualidade e a congruência dos dados adquiridos possam ser garantidos  

(SAMPLE et al., 2014). 
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2.6 Sedimentos 

 
 
 

Os sedimentos fluviais resultam dos processos de intemperismo das rochas e 

erosão dos solos presentes em uma determinada bacia hidrográfica (NASCIMENTO, 

2018). Contudo, processos derivados das atividades antrópicas industriais e urbanas 

são responsáveis pela entrada de cargas de elementos tóxicos nas águas superficiais 

das bacias hidrográficas e podem afetar a qualidade dos sedimentos (CHARRY et al., 

2018). Alguns parâmetros físico-químicos auxiliam na determinação da qualidade dos 

sedimentos de fundo, como pH, condições redox, variação no teor de matéria orgânica 

e determinam a disponibilidade de solutos a serem transferidos dos sedimentos 

à coluna de água (FLORES et al., 2018). 

Os sedimentos de fundo constituem-se em reservatórios de elementos-traço 

biodisponíveis que, consistem em metais catiônicos e oxiânions presentes 

naturalmente em baixas concentrações nos compartimentos, em geral esses metais 

estão associados com toxicidade e poluição, mesmo que alguns sejam essenciais, 

como Cu, Mn, Zn, e outros não, como Pb, Cd, Hg e As. Todos são classificados como 

elementos-traço e potencialmente tóxicos (YADA et. al., 2020). Nos sedimentos, estes 

metais ficam aprisionados nos minerais por processos de adsorção, precipitação, 

oclusão e incorporação e por isso, desempenham um importante papel nos ambientes 

aquáticos já que são fontes de alimento e hábitat para a fauna aquática. A 

biodisponibilidade, portanto, está fundamentalmente atrelada à fração de uma 

substância/elemento disponível para interações com um organismo vivo, por diversas 

vias de exposição, como inalação, ingestão ou assimilação via epiderme (VOLPATO 

et. al., 2017). Assim, sua determinação quantitativa é bastante complexa, uma vez 

que, depende da biologia do receptor ecológico e das vias de exposição pelas quais 

se dá a interação da substância com cada espécie (Vezzone et. al., 2019). 

A contaminação com elementos-traço de origem antropogênica continua sendo 

um problema nas sociedades contemporâneas, pois a maioria desses poluentes não- 

degradáveis se acumulam em espécies químicas que são, muitas vezes, mais reativas 

que as formas originais (FRANCO, 2021). O acúmulo desses contaminantes nos 

sedimentos de fundo, especialmente os metais, que não são biodegradáveis, faz com 

que a contaminação do ambiente e o risco ao ecossistema e à saúde humana perdure 

por longos períodos (CHAPMAN et. al., 2002). 
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Internacionalmente, a avaliação da qualidade dos sedimentos pode ser definida 

através dos Valores-Guia de Qualidade de Sedimento (VGQS) que consistem em uma 

metodologia de quantificação da concentração de contaminantes individuais 

orgânicos e inorgânicos com base estatística. Baseia-se nas concentrações dos 

contaminantes em sedimentos e se fundamenta nos diversos ensaios de toxicidade 

com diferentes organismos-teste (OLIVEIRA et. al., 2018). Outro instrumento é a 

utilização dos valores de background, que consistem nos valores de concentrações  

de metais em ambientes considerados naturais não impactados e que possuam 

características similares às do ambiente estudado (RHODES, 2010). 

A legislação brasileira, por meio da Resolução CONAMA nº 454/2012, 

estabelecem valores orientadores para sedimentos baseando-se nos índices 

internacionais, entre eles os índices TEL (threshold effect level) e PEL (probable effect 

level) que consistem em diretrizes para o gerenciamento do material a ser dragado 

em águas sob jurisdição nacional (BRASIL, 2012; OLIVEIRA et. al., 2018). 

 

 
2.7 Presença de metais nos sedimentos dos recursos hídricos 

 
 
 

A influência do processo de urbanização e de industrialização desordenado no 

entorno dos corpos hídricos, vem resultando no influxo de diversos poluentes no meio 

aquático e na degradação da vida ali presente (FERREIRA et al., 2021). Os resíduos 

e rejeitos despejados podem alcançar diversos compartimentos terrestres e aquáticos, 

e transportam elevados índices de metais, o que representa degradação ambiental, 

devido à forte tendência à bioacumulação e à dificuldade de eliminação desses  

compostos seja química ou biologicamente (PROSHAD et al., 2018). 

As propriedades dos compartimentos onde os contaminantes se encontram, 

controlam o comportamento desses poluentes. Propriedades tais como: pH, 

granulometria, teor de matéria orgânica influenciam diretamente a mobilidade, pois 

determina o comportamento biogeoquímico e a distribuição espaço-temporal dos 

metais pesados no ambiente (CESAR et. al., 2014). 

Geralmente, os poluentes despejados são dissolvidos na coluna d’água em 

pequenas frações, enquanto altas concentrações são armazenadas nos sedimentos. 

Portanto, os contaminantes adsorvidos ao sedimento representam uma fonte de 
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contaminação constante, sendo chamados de sumidores, uma vez que o sedimento 

passa a ser um reservatório natural para a deposição destes metais (FERREIRA et.  

al., 2021). Além de serem sumidouros, os sedimentos também são considerados 

transportadores/transformadores de contaminantes em ambientes aquáticos, pois 

alguns poluentes podem ser reciclados por meio de processos biológicos e químicos, 

uma vez que interagem com a biota e a matéria orgânica e assim podem retornar à 

disponibilidade na coluna d'água e na cadeia alimentar (VOIGT et al., 2016). 

Pesquisas de campo realizadas em ambientes fluviais, mostraram que grande 

parte dos metais tóxicos encontrados são de origem antropogênica, procedentes de 

esgoto industrial e sanitário, drenagem de terra, lançamentos atmosféricos, erosão do 

solo, resíduos urbanos, entre outros (FRIESE et al., 2010; SALEEM; IQBAL; SHAH, 

2015; OLIVEIRA et al., 2018), ocasionado impactos consideráveis na estrutura e 

funcionamento dos ecossistemas (CALMANO, 1996). 

Na ausência de entradas antropogênicas os metais traços encontrados nos 

sedimentos são associados a silicatos e minerais primários, e deste modo, 

apresentam mobilidade limitada (PASSOS et al., 2010). Contudo os sedimentos que 

apresentam metais oriundos de fontes antropogênicas apresentam maior mobilidade 

e se associam a diferentes fases do sedimento, tal como, carbonatos, óxidos, 

hidróxidos e sulfetos (SALEEM; IQBAL; SHAH, 2015). 

Diversos fatores interferem na disponibilidade de metais. A composição física 

e química da água, por exemplo, determina a forma como os metais serão 

transportados, podendo ser como particulado, coloidal, iônico dissolvido e formas 

complexas dissolvidas (CORINGA et.al, 2016). De forma semelhante, o material em 

suspensão também desempenha uma tarefa importante no transporte e no ciclo 

geoquímico de metais em sistemas aquáticos, pois suas características físicas e 

geoquímicas influenciam a capacidade de ligação com metais, auxiliando na 

autodepuração dos corpos d’água (YE et. al. 2015). 

A mobilização dos metais, ou a ausência destes nos sedimentos dos 

ecossistemas aquáticos, dependem da textura e da natureza química dos sedimentos, 

fatores estes que determinam a quantidade e a força da ligação do metal (CORINGA 

et.al, 2016). 

Estudos demonstram a existência de uma forte correlação entre a 

granulometria e a disponibilidade dos metais em sedimentos relacionando frações 

mais finas com maiores concentrações de metais, enquanto nas frações de maior 

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/aquatic-environment
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tamanho de partículas as concentrações de metais geralmente são menores 

(FERREIRA et. al, 2021). Além disso, os estudos demonstram o risco que os 

sedimentos enriquecidos por metais pesados representam aos recursos hídricos 

(HOROWITZ, 1991; MARTINEZ & POLETO 2010). 

A matéria orgânica presente na composição de solos e sedimentos exerce 

papel crucial no comportamento geoquímico dos metais e outros contaminantes, pois 

é capaz de fixá-los no substrato, reduzindo sua mobilidade (CESAR et. al., 2014; 

VEZZONE et. al., 2019). Já o pH, indica e expressa a magnitude da acidez ou 

alcalinidade do substrato, onde meios mais ácidos favorecem a oxidação dos metais 

e os induzem a suas formas catiônicas, que tendem a ser mais solúveis e móveis no 

ambiente (NASCIMENTO, 2022). 

O acúmulo de metais presentes no ambiente aquático se destaca por conta de 

seu destino incerto, os possíveis efeitos na biota, a ciclagem biogeoquímica e o 

comportamento que geram na cadeia alimentar (PROSHAD et. al., 2018). 

Em ecossistemas aquáticos, os fitoplânctons, macrófitas e algumas bactérias 

representam o grupo de organismos autotróficos, sendo deste modo a base da cadeia 

alimentar e, portanto, são muito utilizados em ensaios ecotoxicológicos uma vez que 

respondem prontamente às alterações ambientais (BELLINGER & SIGEE, 2015). 

Sendo, esse grupo uma fonte potencial de contaminação aos consumidores primários, 

que por sua vez continuam o processo de contaminação para os demais elos da 

cadeia alimentar, ocasionando o processo de biomagnificação, evidenciado quando 

os últimos níveis da cadeia alimentar mostram uma concentração de metais 

acumulados maiores que as dos níveis mais inferiores (VOIGT et. al., 2016). 

Dentre várias consequências possíveis para a presença de metais em 

ecossistemas aquáticos, a bioacumulação é o processo de maior relevância, pois os 

metais acumulam-se desde o momento em que são dispostos na água/sedimento ou 

de maneira progressiva através da cadeia trófica. (SHAH, 2022). 

Deste modo, verifica-se que a distribuição dos poluentes em variados 

compartimentos do ambiente aquático (água, sedimento e organismo) pode trazer  

consequências significativas para a biota, sendo possível chegar ao homem por meio 

do processo de bioacumulação ou por ingestão de água contaminada (FREIRE et.al,  

2021). 

No Brasil, apesar de haver pesquisas e estudos voltados à qualidade dos 

sedimentos realizados pelo Programa Nacional de Geoquímica Ambiental e Geologia 
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Médica (PGAGEM), ainda não há a disposição de parâmetros ou padrões de 

qualidade de sedimentos que respeitem as peculiaridades e as condições geológicas 

locais (NASCIMENTO et. al., 2018). 

Em consequência disso, é amplamente utilizado valores de referências 

internacionais, ou ainda outros métodos para análises comparativas dos resultados e 

aplicações de indicadores da qualidade dos sedimentos, a fim de se identificar 

potenciais fontes de poluição para a tomada de decisões relacionadas à remediação 

de áreas contaminadas (FERREIRA et. al., 2021). 

O Conselho de Ministros do Meio Ambiente Canadense (CCME, 1999) 

desenvolveu diretrizes de qualidade de sedimentos que se dividem em: efeito limiar,  

conhecido como threshold effect level (TEL) e efeito provável, conhecido como 

probable effect level (PEL). 

Os valores que se encontram abaixo do TEL são considerados como o intervalo 

onde os efeitos adversos raramente ocorrem. Para os valores que se encontram entre 

o TEL e o PEL corresponde ao intervalo onde os efeitos ocorrem ocasionalmente, já 

os resultados acima do PEL corresponde a faixa em que os efeitos adversos são 

frequentes (SILVA, 2016). 

No âmbito nacional, a Resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA) n°454/2012, orienta as concentrações máximas em corpos hídricos para 

sedimentos a serem dragados (BRASIL, 2012). 

A tabela abaixo lista as diretrizes de qualidade de sedimentos existentes para 

alguns metais, considerados de especial interesse e/ou impacto em sedimentos. 

 
Tabela 1: Orientação de toxicidade do sedimento relativamente aos valores de efeito provável (TEL),  

efeito limiar (PEL), valores de referência estabelecidos pelo CONAMA Nº 454/12 para corpos d’água 
Salobra Classe 2, para determinados metais. 

 

Metal TEL (mg/kg) * PEL (mg/kg) * CONAMA 
Nº454/12 

Nível 1 (mg/kg) 

CONAMA 
Nº454/12 

Nível 2 (mg/kg) 

Cd 0,7 4,2 1,2 7,2 

Cu 18,7 108 34 270 

Cr 52,3 160,0 81 370 

Hg 0,13 0,70 0,3 1,0 

Pb 30,2 112,0 46,7 218 
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Zn 124 271,0 150,0 410 

As 7,24 41,6 19,0 70 

Ni - - 20,9 51,6 

Co - - - - 

Mn - - - - 

*CCME (1999), tabela 2. 

PEL: Probable Effect Level (efeito provável); TEL: Threshold Effect Level (efeito limiar). 

 
 

Os metais pesados são poluentes muito comuns de serem encontrados em 

corpos hídricos e, devido à forte antropização gerada pela crescente urbanização 

desordenada, são encontrados frequentemente em córregos urbanos (DE OLIVEIRA, 

2019). 

Quimicamente os metais pesados são considerados os metais altamente 

reativos e de caráter bioacumulativo, e apesar dos seres vivos necessitarem para 

funções vitais no organismo de pequenas quantidades de alguns desses metais, como 

o cobalto, cobre, manganês e zinco, níveis excessivos desses elementos podem ser 

extremamente prejudiciais (VIZUETE et.al., 2018). 

 
 

2.6.1 Cádmio (Cd) 
 
 
 
 

O cádmio é um metal pesado não essencial que pode ser encontrado na 

natureza por vias antrópicas ou in natura. É tóxico e muito persistente, e em 

concentrações elevadas podem prejudicar atividades agrícolas e industriais através 

da contaminação dos solos, da água e dos alimentos. (SHAARI, 2022). 

Metais, tais como o cádmio, são encontrados de forma associada a outros 

poluentes, frequentemente de origem farmacológica (ARAÚJO, 2019). Todavia, a 

maioria dos estudos relacionados aos impactos gerados por conta da exposição a 

esse metal, abordam uma exposição unitária, isto é, apenas gerada pelo próprio 

cádmio, sem considerar as interações com demais poluentes (ALMEIDA et al., 2018). 

Com efeito, ocorre uma resistência do cádmio de longa duração no solo e na 

água em acúmulo pelas plantas e como consequência essa acumulação interfere na 
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cadeia alimentar, transformando isso em uma ameaça à saúde humana e de animais 

(SHAARI, 2022). 

O parâmetro cádmio total possui valor orientativo pela Resolução CONAMA Nº 

454/2012 para águas salobras nível 1 de 1,2 mg/kg e nível 2 de: 7,2 mg/kg. Já a 

Resolução CONAMA Nº 357/2005 - Classe 2, estabelece o valor máximo permitido de 

0,04 mg/L (BRASIL, 2005; BRASIL, 2012). 

 
 

2.6.2 Chumbo (Pb) 
 
 
 
 

Classificado como metal pesado o elemento chumbo é um poluente ambiental  

extremamente tóxico, e possui caráter de bioacumulação devido a interação de sua 

forma iônica com grupamentos orgânicos que causam contaminação (SILVA, 2016). 

Quando lançados como resíduos industriais, na água, no solo ou no ar, o chumbo 

presente nesses resíduos pode ser absorvido pelos vegetais e animais das 

proximidades, provocando graves intoxicações ao longo da cadeia alimentar, sendo 

responsáveis por diversas patologias (VIZUETE et al., 2018). 

Para o desenvolvimento de melhores estratégias com intuito de manter os 

níveis de potabilidade dentro de um padrão seguro e que respeite a legislação é 

fundamental a prática do monitoramento das águas e sedimentos (FERRAZ; 

DOURADO; RODRIGUES; ROCHA, 2018). A exposição aguda a este elemento pode 

causar sede, sabor metálico, inflamação gastrintestinal, diarreias, vômitos e a longo 

prazo pode gerar problemas mais graves à saúde humana, tais como: efeitos renais, 

neurológicos, cardiovasculares, entre outros (CETESB, 2019). 

O valor orientativo estipulado para o chumbo pela Resolução CONAMA No 

357/2005 referente às Águas Salobras - Classe 2 é de 0,210 mg/L (BRASIL, 2005). 

Enquanto a Resolução CONAMA No 454/2012 estipula o valor de chumbo para a 

classificação do material que deve ser dragado em águas salobras nível 1 (limiar 

abaixo do qual há menor probabilidade de efeitos adversos) em 46,7 mg/kg já para o 

nível 2 (limiar acima do qual há maior probabilidade de efeitos adversos) em 218 

mg/kg (BRASIL, 2012). 
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2.6.3 Manganês (Mn) 
 
 
 
 

Considerado o 12º elemento mais abundante na crosta terrestre o manganês, 

é quimicamente bastante reativo e possui um importante papel em todos os 

organismos animais e vegetais (AFONSO, 2019). Nos vegetais, participa das enzimas 

que atuam no crescimento das plantas e no processo de fotossíntese, já no organismo 

humano possui grande importância nas dietas, sendo recomendado pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) uma ingestão diária de 5 mg é ainda, 

essencial em vários processos metabólicos, como constituinte e cofator em processos 

enzimáticos, como a síntese do colesterol e da dopamina, entre outros (LISBOA et.al, 

2020). 

Embora necessário para o organismo humano, em elevados níveis causa 

diversos problemas a saúde, tais como: distúrbios de comportamento e fala, fraqueza, 

rigidez muscular, alucinações, e em ambientes aquáticos prejudicam os animais 

causando impotência (AFONSO, 2019). 

É um elemento muito presente no setor siderúrgico na produção de ligas 

metálicas, também muito usual pelo segmento de produção de pilhas e produtos 

químicos, tintas, fertilizantes, fungicidas, produtos farmacêuticos, e por isso de grande 

importância econômica e impacto ambiental (DIAS, 2018). 

De acordo com o especificado pela Nota Técnica NT-202. R-10 - Critérios e 

Padrões para Lançamento de Efluentes Líquidos o valor máximo permitido para o 

manganês é de 1,0 mg/L (RIO DE JANEIRO, 1986). 

 
 

2.6.4 Zinco (Zn) 
 
 
 
 

Elemento relativamente abundante na crosta terrestre, o zinco ocorre em vários 

minerais e em diferentes formas, não possui toxicidade expressiva quando comparado 

a outros metais como chumbo por exemplo e por isso, é amplamente utilizado nas 

indústrias (SlLVA, 2016). 

Os metais pesados podem ser classificados como essenciais e não essenciais. 

O elemento zinco pertence a categoria dos metais essenciais ao metabolismo do 
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corpo humano, contudo se a sua concentração exceder a faixa ideal, levaria à 

condição de toxicidade no meio em que se encontra (SHAH et.al., 2022). 

Desde o início do século passado, o influxo de metais pesados, como Zn, Pb e 

Cd, de origem antropogênica em sedimentos estuarinos, fluviais e lacustres cresceu 

em grande quantidade. Esses metais são liberados no ecossistema aquático por meio 

da industrialização, erosão do solo, agricultura, mineração e descarga de águas 

residuais não tratadas (ILHA, 2019). 

O metal zinco (Zn) possui valores orientativos da Resolução CONAMA nº 

454/2012, a qual especifica o valor de 150 mg/Kg para o nível 1 e 410 mg/Kg para o 

nível 2. E ainda, no que se refere a águas salobras do presente parâmetro, conforme 

a Resolução CONAMA 357 - Classe 2 estabelece o valor máximo permitido de 0,12 

mg/L. 

 
 
 
 
 

2.6.5 Arsênio (As) 

 

Ainda que não seja um metal, o Arsênio destaca-se por suas propriedades, e 

seu comportamento no meio. Trata-se de um semimetal, facilmente oxidável, 

abundante existente na natureza e se apresenta na forma sólida e cristalina, 

encontrado na atmosfera, nas águas naturais, em solos, sedimentos, rochas e 

organismos. É comumente despejado em corpos hídricos por várias fontes 

antropogênicas como mineração, fundição, produção de vidro e semicondutores, 

fertilizantes, pesticidas, medicamentos, o que causa desequilíbrio no ambiente e é 

prejudicial à saúde humana (RAHMAN & SINGH, 2019). 

No entanto, grande contaminação de As também se dá por meio de algumas 

atividades naturais como intemperismo de rochas, colonização microbiana, e erupção 

vulcânica (LOPEZ et al., 2012). O arsênio se encontra na natureza de variadas formas 

químicas, incluindo espécies orgânicas (sua forma menos tóxica) ou inorgânicas (com 

maior potencial tóxico) e que através das condições geoquímicas e ações de 

microrganismos podem sofrer alterações na sua disponibilidade no meio. Diversos 

estudos já registraram a ocorrência de As em águas para consumo e subterrâneas 
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acima do valor limite estabelecido em variados países como EUA, Argentina, Chile, 

México, entre outros (MEZA et al., 2004). 

O arsênio entra no corpo humano através da ingestão, inalação e absorção 

dérmica e alguns efeitos da exposição crônica incluem cegueira noturna, hipertensão 

portal cirrótica, angiossarcoma hepático, diabetes mellitus, necrose cortical e 

neuropatia periférica (SAHA et al., 1999). O As é ainda, tóxico à biota do solo, 

acumulando-se no organismo de minhocas e podendo causar morte, comportamento 

de fuga ou prejudicar a eficiência de sua reprodução (Wang et al., 2018). 

A elevada ocorrência desse elemento associada a alta toxicidade motivou a 

Organização Mundial da Saúde (WHO) a diminuir o valor limite de concentração de 

As presentes em água potáveis de 0,05 mg. L-1 para 0,01 mg. L-1 (COSTA et. al, 

2010). 

No Brasil a Resolução CONAMA Nº 357/2005, para águas salobras Classe 2 

define o valor máximo permitido de 0,069 mg/L. Enquanto a Resolução CONAMA nº 

454/2012, especifica o valor de 19 mg/Kg para o nível 1 e 70 mg/Kg para o nível 2 

(BRASIL, 2005, BRASIL, 2012). 

 
 2.6.6 Cobalto (Co) 

 
 

Considerado um metal pesado o Cobalto (Co) é crucial para atividade 

metabólica em baixas concentrações, contribui para a formação da vitamina B12 em 

animais e seres humanos e pertence ao grupo de metais essenciais. Quando as 

concentrações desse elemento ultrapassam um determinado limite estabelecido, 

produz efeitos adversos ao meio (VENTURA, 2020). 

É amplamente aplicado em baterias avançadas, supercapacitores, células 

solares, melhoria de propriedades eletrocrômicas e nos últimos anos atraiu grande 

interesse devido às suas propriedades elétricas e catalíticas, além de possuir 

propriedades antivirais e antibacterianas (JAGANATHAN& MANI, 2021). 

Comumente encontrado em rochas, solos, águas, plantas e animais em 

quantidades traços, e ainda em vulcões e incêndios florestais. As fontes de emissão 

antropogênicas são variadas, como a queima de combustíveis fósseis, uso de 

biossólidos, fertilizantes fosfatados, mineração, fundição de minérios, entre outros 

(RAHMAN & SINGH, 2019). 
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O elemento Cobalto, possui valor orientador para solos de 25 mg/kg definido 

como Valor de Investigação, segundo CETESB - Decisão de Diretoria 256/2016/E 

(CETESB, 2016). 

 
 

2.6.7 Cromo (Cr) 
 
 
 
 

O cromo é um elemento resistente a corrosão, considerado tóxico e presente 

na água, no ar e no solo. Apesar de ocorrer naturalmente no ecossistema por 

intemperização dos solos sua concentração vem aumentando por ser amplamente 

utilizado em processos industriais como metalurgia e siderurgia, seus resíduos são 

muitas vezes depositados e carreados contaminando os solos e aquíferos (SOUSA & 

SANTOS, 2018). 

Em ambiente natural possui dois estados de oxidação: Cr+3 e Cr+6. Em sua 

forma trivalente Cr+3 e em níveis traços possui baixa solubilidade e mobilidade no 

ambiente o que resulta em baixa toxicidade para os organismos e, possivelmente 

benéfico aos seres humanos, animais e plantas. Em sua forma Cr+6, é um ânion 

solúvel com forte ação tóxica e carcinogênica, e por isso os limites máximos são 

estabelecidos em função de sua forma hexavalente (SILVA, 2016). 

Possui ainda, em sua forma trivalente, importância no metabolismo de glicose, 

gorduras e proteínas, contudo doses acimas das concentrações adequadas podem 

resultar em intoxicação. Já a contaminação por Cr+6 resulta em diarreias, hemorragias 

internas, danos no fígado e no rim, problemas respiratórios, entre outros. Comumente 

a principal via de exposição é através da alimentação e ingestão de águas 

contaminadas (MARONEZI, 2019). 

O Cromo tem como limite para águas salobras Classe 2, segundo Resolução 

CONAMA No 357, o valor máximo de 1,1 mg/L, ao passo que a Resolução CONAMA 

Nº 454/2012 para águas salobras nível 1 é: 81 mg/kg e nível 2 de: 370 mg/kg (BRASIL 

2005; 2012). 
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2.6.8 Cobre (Cu) 
 
 

Elemento abundante na crosta terrestre é também um dos principais metais 

presentes no corpo humano, o cobre possui importante papel funcional no sistema, 

sendo considerado micronutriente essencial para o funcionamento celular quando em 

baixas concentrações (SILVA, 2016). Todavia, a sua acumulação em ambientes 

aquáticos pode acarretar na contaminação de aquíferos e cursos d’água, e redução 

da biodiversidade, uma vez que diminui a produtividade primária e promove toxidez  

em diversas espécies de animais, podendo atingir o homem através do processo de 

biomagnificação, ao serem incorporados na cadeia alimentar (BIELMYER-FRASER et 

al., 2017). 

A toxicidade do cobre irá variar de acordo com determinados fatores como os 

aspectos do ambiente estudado, sua forma química, a relação aos organismos e 

espécies expostas, as via de exposição e metabólicas (DE OLIVEIRA et al., 2018). 

É amplamente utilizado na mineração, devido sua boa condução de 

eletricidade, e na indústria têxtil e fotográfica, na fabricação de pigmentos e corantes, 

na agricultura como fungicidas, entre outros (SILVA, 2016) 

O Cobre possui como limite para águas salobras Classe 2, segundo Resolução 

CONAMA No 357, o valor máximo dissolvido de 7,8 µg/L ao passo que, a Resolução 

CONAMA Nº 454/2012 para águas salobras nível 1 é: 34 mg/kg e nível 2 de: 270 

mg/kg (BRASIL 2005; 2012). 

 
 

2.6.9 Mercúrio (Hg) 
 
 

A maioria dos metais apesar de serem contaminantes e apresentarem riscos 

ao meio ambiente e aos que vivem nele, apresentam como característica a baixa 

solubilidade em águas, o que normalmente faz com que este esteja em baixas 

concentrações. Alguns metais se diferem nesse ponto, entre eles está o mercúrio, pois 

tem capacidade de se apresentar de forma estável em solução e assim, podendo se 

acumular na água atingindo concentrações mais elevadas e tóxicas (LACERDA e 

MALM, 2008). 

Segundo WHO (2017) o Hg está entre os dez produtos químicos mais tóxicos 

à saúde pública, pois trata-se de um elemento teratogênico e a exposição, mesmo a 
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pequenas quantidades, pode levar a consequências deletérias no sistema nervoso 

central irreversíveis. 

Järup (2003) já afirmava em seu estudo que a exposição através do Mercúrio 

orgânico pode levar a danos nos sistemas nervoso, digestivo e imunológico, e nos 

pulmões, rins, pele e olhos. O envenenamento crônico é caracterizado por 

determinados sintomas neurológicos e fisiológicos como por exemplo tremores; 

alterações de personalidade; inquietação; entre outros (CRESPO-LÓPES et al., 

2021). 

Dentre os metais contaminantes o Hg atinge ainda a cadeia em sua forma mais 

tóxica, metil mercúrio, intoxicando populações humanas através da ingestão de peixes 

e mariscos contaminados (CRESPO-LÓPES et al., 2021). 

O Hg possui fontes de contaminação via emissões antrópicas como a 

mineração de ouro, a combustão de carvão, produção de cimento, uso de pesticidas 

e fertilizantes, resíduos de produtos contendo Hg, entre outros (AMAP/UNEP, 2013). 

Em todo o mundo há locais contaminados com Hg, casos como a Doença de 

Minamata e de Niigata devido à liberação de metil-Hg foram duas das quatro maiores 

doenças de poluição no Japão, e de repercussão mundial (RAHMAN & SINGH, 2019). 

Exemplificando peixes, moluscos e crustáceos foram as principais rotas de 

exposição do MeHg que foram lançados durante mais de 20 anos na Baía de 

Minamata desde o início da década de 1950, somente após mais de duas décadas e 

devido seu caráter de bioacumulação o efeito do envenenamento crônico por mercúrio 

pode ser constatado inicialmente nos peixes e depois em grande parte da população 

da região e que consumia o pescado. 

Atualmente, mercúrio total possui o limite definido para águas salobras Nível 1, 

segundo Resolução CONAMA Nº 452/2012 o valor máximo de 0,3 mg/kg, e para nível 

2 - 1,0 mg/kg. Á medida que a CONAMA Nº 357 para águas salobras classe 2, 

estabelece o valor máximo de 1,8 µg/L Hg (BRASIL 2005; 2012). 

 
 

2.6.10 Níquel (Ni) 
 
 
 
 

Geologicamente o níquel é um metal relativamente abundante na crosta 

continental. Ocorre naturalmente nas rochas, mas também em vegetais, frutas e 
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nozes. Amplamente utilizado em indústrias devido à sua resistência a corrosão e 

resistência mecânica, é empregado em ligas metálicas, na produção de aço inoxidável 

(BOA, 2018). 

O níquel está entre os metais potencialmente tóxicos mais perigosos 

ambientalmente, e sua transferência para organismos terrestres e aquáticos causam 

consequências a biodiversidade (NOGUEIRA et al., 2021). O níquel é um metal 

importante usado na infraestrutura moderna. Desempenha um papel em aço 

inoxidável, ligas metálicas, baterias elétricas e aplicações químicas. 

A Resolução CONAMA No 357 indica que para águas salobras de classe II, 

tais como a da lagoa de Jacarepaguá, os valores não podem estar acima de 74,0 µg/L. 

Á medida que a Resolução CONAMA No 452/2012 possui o valor máximo de 20,9 

mg/kg nível 1, e para nível 2: 51,6 mg/kg (BRASIL 2005; 2012). 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS 

 
 

 
3.1 Área de estudo 

 
 
 

A bacia hidrográfica da área de influência do Complexo Lagunar de 

Jacarepaguá, localizada na Zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro, é composta por 

diversos rios perenes (Figura 1) que descem as vertentes dos Maciços da Pedra 

Branca e da Tijuca e deságuam nas lagoas, possuindo cerca de 280 km2 de área, 

sendo esses maciços divisores naturais de águas da bacia de drenagem do sistema 

(INEA, 2010). 

 
Figura 1: Rios Perenes e pontos de lançamento de efluentes contribuintes na Lagoa de Jacarepaguá. 

 

Fonte: Google Earth (Acesso em maio, 2022). 

 

 
O Complexo Lagunar de Jacarepaguá é formado pelas lagoas de Jacarepaguá, 

Camorim, Tijuca e Marapendi, e estão interligadas e ligadas ao mar pelo canal da 
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Joatinga, permitindo a troca de água com o mar (Figura 2). A Baixada de Jacarepaguá 

é um ambiente costeiro, com 18,5 km de extensão, e caracteriza-se por praias 

retilíneas e um conjunto de lagunas separadas do mar por cordões arenosos 

resultantes das oscilações do nível relativo do mar (CALHEIROS, 2006). A Lagoa de 

Jacarepaguá, objeto do presente estudo, é a mais interiorizada do conjunto e possui  

área de 4,07 km2 (COMITÊ DA GUANABARA, 2020). 

Esse Complexo recebe esgotos sanitários e efluentes industriais clandestinos, 

resíduos sólidos descartados de forma irregular, além de contribuições difusas de 

águas de drenagem e circulação das massas de águas de diferentes origens, com 

elevada carga de poluição, ocasionando efeitos deletérios inegáveis (BARCELLOS; 

FERNANDES e AZEVEDO, 1988). 

 
 

Figura 2: Complexo lagunar de Jacarepaguá – RJ 
 

Fonte: Google Earth (maio, 2022). 

 
 

Os sistemas lagunares são ambientes tipicamente de deposição e 

sedimentação e geralmente submetidos a forte estresse, em função das diversas 
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atividades humanas concentradas nas áreas costeiras. Dentre as principais atividades 

que geram impacto negativo, verifica-se o lançamento de despejos de origem 

doméstica, que vem acelerando o processo de eutrofização desses corpos d’água 

(INEA,2015). 

A antropização do entorno da Lagoa de Jacarepaguá é bem expressiva, em 

contrapartida, é possível observar a presença de áreas com potencial ecológico 

relevante para a manutenção de serviços ecossistêmicos, as quais são especialmente 

protegidas por atos do poder público e classificadas como Unidades de Conservação 

(Figura 3). 

 
 

Figura 3: APA 's do entorno dos pontos amostrais. 
 

Fonte: Google Earth (Acesso em maio, 2022). 

 
 

A região do CLJP possuía uma rica vegetação, porém gradualmente a 

cobertura vegetal primitiva foi sendo substituída por floresta secundária, após 

sucessivos desmatamentos. Lagoa de Jacarepaguá possui vegetação com 

fitofisionomia característica de áreas com influência fluviomarinha (Figura 4), haja 
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vista a presença de mangue nas bordas da Lagoa, segundo a Lei Federal nº 12.651 

de 2012, tal vegetação compõe Área de Preservação Permanente (APP) e é muito 

importante a sua conservação para a manutenção da biodiversidade e de recursos 

naturais, bem como é importante a conservação das APP’s compostas por Restingas, 

vegetação presente na Lagoa de Marapendi, área adjacente à Lagoa de Jacarepaguá. 

Os trechos úmidos das baixadas, eram ocupados por brejos, florestas aluviais, matas 

de restinga e mangues. A ocupação desordenada da baixada acarretou na supressão 

de vegetação de manguezais, restingas, de florestas de encostas, além do acúmulo 

de lixo, e da consequente poluição das águas, deslizamentos, e assoreamento de 

corpos d'água. Todos estes impactos aceleraram os processos erosivos, contribuindo 

para o assoreamento dos rios e lagoas da baixada de Jacarepaguá (FERRÃO- 

FILHO&MOSCATELLI, 2020). 

 
 

Figura 4: Fitofisionomia do entorno da Lagoa de Jacarepaguá 
 

Fonte: Google Earth (Acesso em maio, 2022). 
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3.2 Coleta das amostras 

 
 
 

As coletas de sedimento foram realizadas no dia 04 de abril de 2019, em quatro 

pontos amostrais na Lagoa de Jacarepaguá (P1, P2, P3, P4) e em um ponto de coleta 

numa área de referência (represa do Camorim, P0). 

A seleção dos pontos amostrais foi realizada considerando critérios como 

profundidade, extensão total da Lagoa, contribuição dos afluentes ao rio principal, 

grau de contaminação por despejos de efluentes industriais e domésticos, vias de 

acesso e ainda, a geomorfologia costeira local. Os pontos foram selecionados em 

sacos da lagoa, áreas de baixa energia, com circulação mais restrita das águas 

contribuindo para o acúmulo de mais poluentes, devido a maior dificuldade dos  

mesmos se dispersarem pela Lagoa. Os pontos estão localizados em áreas 

densamente urbanizadas, com interferência humana direta em lançamento de 

efluentes clandestinos (Figura 5 e Tabela 2). 

 
Figura 5: Distribuição dos pontos de coleta ao longo do Complexo Lagunar de Jacarepaguá 

 

Fonte: Google Earth (Acesso em maio, 2022) 
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Tabela 2: Coordenadas geográficas dos pontos amostrais de sedimentos e água superficial. 
 

Ponto Amostral Latitude Longitude 

P0 22°57’41” S 43°26’44” O 

P1 22°59’30” S 43°24’17” O 

P2 22°59’36” S 43°23’13” O 

P3 22°58’30” S 43°22’44” O 

P4 22°58’41” S 43°24’22” O 

Fonte: A autora. 

 

 

Já a represa do Camorim foi selecionada como área de referência (P0) para a 

realização deste estudo, pois, está localizada a montante dos pontos de coleta na 

lagoa de Jacarepaguá, numa altitude de 436 metros acima do nível do mar, formando 

uma verdadeira bacia natural, sendo composta pelas vertentes da Serra do Quilombo, 

Nogueira e Sacarrão (Figura 5). Esta área foi selecionada como referência pois trata- 

se de um local na mesma região dos pontos de coleta, com as mesmas 

características, condições ambientais e climáticas dos demais pontos amostrais e que 

não sofre influência externa, com condições aparentes de preservação da mata do 

entorno. 

 
Figura 6: Ponto referencial P0, selecionado no Parque Estadual da Pedra Branca. 

 

Fonte: A autora. 
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As coletas de sedimentos foram realizadas com auxílio de coletores de 

material inerte, a 1,5 metro de profundidade da superfície, onde em cada ponto 

amostral (P0, P1, P2, P3 e P4) foram coletados 2 kg de sedimento. Esses pontos foram 

escolhidos de modo a abranger as extremidades da Lagoa, excluindo-se o centro 

devido à dificuldade logística da coleta, uma vez que o trecho em questão possui 

profundidade em torno de 10 metros. 

Além da coleta de sedimentos, foram coletadas amostras de água superficial, 

em frascos de vidro âmbar, para a análise do fitoplânctons. 

As amostras coletadas foram armazenadas e conservadas conforme o Guia 

Nacional de Coleta e Preservação de Amostras (CETESB/ANA, 2011) e ABNT NBR 

15469:2007 (ABNT, 2007). 

 
 
 

3.3 Avaliação de Risco Ecológico (ARE) 

 
 
 

Esta metodologia foi baseada na integração das linhas de evidência (LoE) de 

CHAPMAN (1990). Nesse trabalho foram usadas três LoE (Química, Ecotoxicológica 

e Ecológica) e, posteriormente, os riscos estimados em cada LoE foram integrados 

para o cálculo do Risco Ambiental Integrado. 

 
 

3.3.1 Linha de evidência (LoE) química 
 
 
 
 

3.3.1.1 Análise de metais nas amostras de sedimento 
 

 

As análises granulométricas dos sedimentos foram realizadas de acordo com 

a Resolução CONAMA nº 454 de 2012, no laboratório comercial FUNDENOR em 

Campos dos Goytacazes – RJ. 

O preparo das amostras para determinação e quantificação da presença de 

metais nas amostras de sedimento foi feito seguindo a metodologia analítica indicada 

na Resolução CONAMA No 454 (CONAMA, 2012). Os metais foram analisados na 
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PUC-RJ pela pesquisadora Rachel Ann Hauser Davis. A análise dos metais em 

sedimentos incluiu basicamente digestão e detecção por ICP-MS. As medidas de 

controle de qualidade foram realizadas para monitorar e garantir o bom desempenho 

do método. 

O método utilizado para extração dos metais e semimetais foi o de ataque com 

ácidos minerais e aquecimento, conforme EPA SW 846: métodos 3050B (exceto Hg) 

e 3051A (todos os metais e semimetais), 7471B (Hg). 

Todos os valores encontrados para cada parâmetro nos pontos amostrados 

foram comparados aos valores obtidos para o ponto de referência (P0), com o objetivo 

de verificar sua ocorrência natural e calcular o índice de risco químico da lagoa. 

 

 
3.3.1.2 Cálculo do índice de risco químico 

 
 
 
 

O índice de risco químico (IR quim) foi calculado de acordo com a metodologia 

proposta por Jensen & Mesman (2006). O cálculo foi baseado na estimativa da 

pressão tóxica de cada substância quantificada, seguido da correção dos valores em 

relação à área de referência e do cálculo do risco integrado de diversas substâncias 

químicas, conforme as equações abaixo. Os resultados foram relacionados a uma 

escala quantitativa de 0 a 1, no qual 0 corresponde ao risco mínimo e 1 ao risco 

máximo observado para determinado componente. 

 
● Cálculo da Pressão Tóxica (R3) de cada substância 

 

R3 = 1/ (1+(exp ̂  (log R2-log R1) / β)) 

 
Onde: 

 

R3 = pressão tóxica de cada substância 
 

R2 = valores de referência para os contaminantes contidos na legislação utilizada 

R1 = concentração de cada substância nos pontos de coleta 

β = valor padrão estabelecido por meio de ensaios ecotoxicológicos (B=0,4) 

 
 

● Correção dos valores obtidos em relação à área referência 
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R4= (R3-R3ref) / (1-R3ref) 

Onde: 

Ref. = resultados obtidos no controle. 

 
 

● Cálculo do índice de risco químico para n substâncias químicas 

 

R5 = 1- ((1-R4)1. (1-R4)2. (1-R4)3 ............. (1-R4)) n 

 
 

 
3.3.2 Linha de evidência (LoE) Ecotoxicológica 

 
 

 

Os ensaios de ecotoxicidade foram realizados no Laboratório de 

Biorremediação, Fitotecnologias e Inovação no Tratamento de Águas e efluentes 

(LABIFI) da UERJ, pela equipe de Ecotoxicologia. 

A toxicidade das amostras de sedimentos coletados foi avaliada a partir dos 

bioensaios ecotoxicológicos com espécies representantes de dois níveis tróficos, 

sendo eles: 

✔ Microalga Chlorella vulgaris: Avaliação da toxicidade crônica de acordo com NBR 

12648:2018 (ABNT, 2018); 

✔ Microcrustáceos Ceriodaphnia dubia: Avaliação da toxicidade crônica, de acordo 

com NBR 13373:2017 (ABNT, 2017). 

 

 
3.3.2.1 Bioensaios com microalgas 

 

 

A espécie de microalga dulcícola Chlorella vulgaris, utilizada nos ensaios 

ecotoxicológicos foi cultivada no LABIFI-UERJ. O bioensaio foi realizado em quatro 

etapas: preparo do inóculo, preparo do elutriato, bioensaio com as amostras em fase 

aquosa a partir do elutriato e contagem das algas em microscópio óptico. 
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✔ Preparo do inóculo 

Uma alíquota dos organismos foi inoculada de 3 a 5 dias antes do bioensaio, 

conforme recomendado no Anexo A da NBR:ABNT 12648:2018, e foram mantidos em 

incubadora da marca Nova Ética B.O.D, com temperatura controlada em 25 °C e luz 

contínua até que fosse verificado um crescimento exponencial das algas. 

 
✔ Preparação do elutriato 

A partir de amostras homogeneizadas do sedimento coletado de cada ponto 

amostral (P0, P1, P2, P3 e P4) foram preparados os respectivos elutriatos. Utilizou-se 

uma proporção 1:4 de sedimento e meio L.C. Oligo para diluição, sendo esta 

misturada vigorosamente por 30 min em um agitador mecânico. Após agitação, o 

material foi deixado decantar por uma hora, conforme o determinado pela USEPA 

(1998). Para os ensaios ecotoxicológicos com Chlorella vulgaris foram utilizados os 

sobrenadantes resultantes da decantação das amostras de sedimento. 

 
✔ Preparação da amostra 

Para a realização do bioensaio, de cada ponto amostral, as algas do inóculo 

foram introduzidas nos Erlenmeyers de 125 mL contendo 75 mL da amostra ambiental 

preparada a partir de elutriato dos pontos analisados (P0, P1, P2, P3 e P4), de modo 

que a concentração final das algas unicelulares estivesse entre 10³ e 105 cel./mL. 

O ensaio foi realizado em 4 replicatas de cada ponto amostral e as soluções 

foram incubadas por 96 h à 25ºC e mantidas em luz constante com agitação manual 

duas vezes ao dia. Ao final do período de exposição, o ensaio foi encerrado, 

preservando-se as amostras em Eppendorfs de 2,5 mL contendo 1,0 mL de amostra 

e uma gota de solução de lugol (<10µL), sendo um Eppendorf por replicata, para 

posterior contagem celular em microscópio óptico. 

 
✔ Contagem das algas em microscópio óptico 

A contagem foi realizada em microscópio óptico da marca Nikon (modelo Elipse 

E200), com 400x aumento e a partir de uma câmara de Neubauer. Foram 

contabilizadas todas as células visualizadas em cada quadrante, incluindo as das 

linhas laterais superior e inferior e realizada uma média dos valores dos quadrantes 

contabilizados. Após o cálculo da média final dos quadrantes, o valor foi multiplicado 
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por 2.500, correspondendo ao número total de células de microalgas presentes em 

cada amostra analisada. Deste valor, foi subtraído o valor de biomassa algácea inicial, 

ou seja, inoculada no dia em que o ensaio foi preparado. E os valores finais obtidos 

foram comparados aos encontrados nos ensaios controle, para verificação do efeito 

crônico de inibição de crescimento durante às 96 horas do ensaio. 

Os resultados de efeito tóxico e não-tóxico foram obtidos aplicando-se análise 

estatística de acordo com a Norma ABNT – NBR: 12648:2011 (ABNT, 2011). 

 

 
3.3.2.2 Bioensaio com Microcrustáceos 

 

 

O bioensaio foi realizado de acordo com a Norma da ABNT–NBR: 13.373:2017, 

a fim de se verificar os efeitos de toxicidade crônica em microcrustáceos da espécie 

Ceriodaphnia dubia, e avaliar a sobrevivência e reprodução dos organismos quando 

em contato com a amostra (ABNT, 2017). 

Inicialmente preparou-se os elutriatos de cada ponto amostral (P0, P1, P2, P3 e 

P4) conforme determinado pela USEPA (1998), seguindo o método Standard Elutriate 

Test (SET). Utilizou-se uma proporção 1:4 de amostras homogeneizadas de 

sedimento e meio de cultivo, sendo esta misturada vigorosamente por 30 min em um 

agitador mecânico. Após a agitação, o material foi deixado decantar por uma hora.  

Para ensaio com C. dubia foram utilizados os sobrenadantes resultantes da 

decantação das amostras de sedimento. 

Foram realizados bioensaios de exposição nos elutriatos das amostras 

ambientais de sedimentos dos pontos amostrais, em um período de 7 dias. Os 

organismos utilizados foram cultivados no LABIFI-UERJ, de acordo com as condições 

estipuladas no Anexo A da Norma da ABNT – NBR: 13.373:2017 (ABNT, 2017). 

Os organismos foram cultivados em água mineral da marca Bioleve, com os 

ajustes necessários de pH (6,0 – 7,0) e dureza (40 - 48 mg CaCO3/L). Os ensaios 

foram realizados com dez replicatas de cada ponto amostral, e mais dez replicatas  

para o controle do ensaio (apenas com a água mole de cultivo). 

Os ensaios foram realizados em frascos de acrílico cilíndrico (em material  

inerte) de 20 mL. Cada frasco continha uma fêmea de 6 a 24 h de vida e 15 mL da 

amostra ambiental (sem diluição). 
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Diariamente foi feita a limpeza dos frascos, tanto para a retirada de sujeira 

quanto para a retirada dos neonatos por partenogênese. Os organismos foram 

alimentados a cada dois dias com cultura algácea, e os parâmetros físico-químicos 

foram monitorados a cada troca de água e ao final do ensaio. Os dados de reprodução 

e sobrevivência das fêmeas foram contabilizados e posteriormente os neonatos 

descartados. 

Ao final dos 7 dias, os resultados de efeito tóxico e não-tóxico foram obtidos 

aplicando-se análise estatística de variância amostral de acordo com a Norma ABNT 

– NBR: 13.373:2017 (ABNT, 2017), onde foi aplicado o método de ANOVA one-way 

seguida pelo teste de comparação múltipla Dunnett’ entre as amostras (P1, P2, P3 e 

P4) e o controle P0, com auxílio do software TOXSTAT v.3.5. 

 

 
3.3.2.3 Cálculo do índice de risco ecotoxicológico 

 

 

O índice de risco ecotoxicológico (IR ecotox.) para as amostras ambientais de 

sedimentos foi calculado seguindo a metodologia proposta por Jensen & Mesman 

(2006), composta por três passos. Os resultados foram relacionados a uma escala 

quantitativa de 0 a 1, no qual 0 corresponde ao risco mínimo e 1 ao risco máximo 

observado para determinado componente. 

 
● Divisão dos valores X (expressos em porcentagem) por 100 (R1): 

 

R1= X/100 

 
 

 
● Correção dos valores obtidos em relação à área referência: 

 

R2 = (R1-Ref) / (1-Ref) 

 
 

Sendo: 

R1 = valores obtidos na etapa 1; 

Ref. = resultados obtidos na área considerada referência; 
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● Aplica-se a fórmula do Risco: 
 

 
R3 =log(R2-1) 

 

 
Para o cálculo do risco ecotoxicológico integrado, foram realizados mais dois 

cálculos: 

 
● Cálculo da média aritmética dos valores obtidos na etapa 3 – (R4). 

 

R4= (R31+...R3n) /n 
 
 

● Integra-se os resultados dos ensaios através do cálculo de R5: 
 

 
R5 = 1-(10^R4) 

Sendo: 

R5 = risco integrado da linha ecotoxicológica. 

 
 

 
3.3.3 Linha de evidência (LoE) Ecológica 

 
 
 

Em relação à análise ecológica, para o cálculo do índice de risco ecológico (IR 

eco), utilizou-se a coleta de água superficial, para determinar a diversidade de 

espécies do fitoplâncton dos locais amostrados, comparando o resultado obtido com 

o da área de referência. Sendo assim, seguindo o padrão de coleta, preservação e 

preparo de amostras especificado pela ABNT NBR 15469:2015, coletou-se amostras 

de água superficial em garrafas de vidro âmbar, a uma profundidade de aproximada 

de 10 cm na coluna d’água, dos pontos georreferenciados na tabela 6 (ABNT, 2015). 

Uma das hipóteses para se calcular a diversidade é a utilização da riqueza e 

abundância de espécies, que consiste na estimativa do número de espécies 

existentes em uma determinada área de interesse e o número de indivíduos por 

espécie. Outro modo de quantificação é o uso de índices de diversidade como o 

índice de Shannon- Wiener. 

Para a realização das análises de identificação fitoplanctônica uma parte das 

amostras foi fixada com lugol, de acordo com a metodologia proposta por Lund, Kipling 

& Le Cren (1958) na razão de 0,5 mL para cada 100 mL de amostra. 
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Em seguida, as amostras foram submetidas ao processo de sedimentação em 

tubos e os organismos presentes se sedimentaram por ação da gravidade. Ao 

preencher os tubos com amostras é preciso evitar a formação de bolhas de ar nas 

câmaras de sedimentação para que não haja diminuição da densidade do material e 

para garantir uma distribuição aleatória dos organismos fitoplanctônicos nas câmaras. 

Durante o processo de sedimentação, as amostras ficam abrigadas da luz e em 

temperatura ambiente. 

Neste trabalho foram sedimentados 2 mL de cada amostra. Os organismos 

sedimentados foram transferidos para a câmara de contagem no microscópio invertido 

ao final do tempo de sedimentação. A quantificação dos organismos fitoplanctônicos 

foi realizada por meio da contagem de 15 a 20 campos aleatórios na câmara de 

contagem. Os campos da câmara de contagem foram quantificados em relação a 

espécies novas. Quando o número de espécies novas era estabilizado, eram 

quantificados mais 5 campos para que as espécies menos frequentes fossem 

incluídas na composição fitoplanctônica. Essa quantificação foi feita em microscópio 

invertido Zeiss Axiovert 10. 

No presente estudo foram calculadas para cada ponto amostral, a riqueza e a 

abundância relativa por Classes Taxonômicas, sendo a riqueza representada pelo 

número de táxons identificados e a abundância relativa pela porcentagem do número 

de indivíduos encontrados em cada classe taxonômica em relação ao total de 

indivíduos quantificados. 

Para o cálculo da diversidade de táxons foi utilizado o Índice de Shannon- 

Wiener, e a análise estatística foi realizada pelo programa PAST v 2.16. Tal índice foi 

escolhido por ser muito estudado e amplamente aplicado para o levantamento da 

diversidade ecológica da comunidade. O cálculo do índice de Shannon se dá 

conforme demonstrado a seguir: 

H’ = - ∑ pi. (Ln pi) 
 
 

Onde: pi = abundância relativa (proporção) da espécie i na amostra 

pi = ni/N 

ni = número de indivíduos da espécie i; N= Número de indivíduos total da amostra 
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O índice é derivado da informação teórica. Dependendo da base logarítmica, 

H’ é expresso em bits/indivíduo (base 2), nats/indivíduo (base natural) ou 

déficits/indivíduo (base 10); o uso não segue um padrão específico, e o sinal negativo 

antes do símbolo somatório é necessário para que o valor da diversidade H’ seja 

positivo. 

 

 
3.3.3.1 Cálculo do Índice de Risco Ecológico 

 
 
 

 

Para execução dos cálculos, a metodologia utilizada foi baseada na fórmula do 

BKX Triad (escalonamento dos parâmetros ecológicos avaliados em um único valor)  

(JENSEN & MESMAN, 2006). Os resultados foram relacionados a uma escala 

quantitativa de 0 a 1, no qual 0 corresponde ao risco mínimo e 1 ao risco máximo 

observado para determinado componente. 

 

Risco = 1- 10 ^ ((-Σ│log xn │) /n) 

Onde: 

xn= resultado da divisão do valor da amostra pelo valor de referência. 

 
 
 

3.3.4 Cálculo do Índice de Risco Ambiental Integrado 
 
 
 

Após o cálculo dos índices de risco específico de cada uma das três LoE, foi 

calculado o índice de risco ambiental integrado para cada ponto amostral do presente 

estudo e o índice de risco global da lagoa. Seguindo método proposto por Mendes et 

al (2017) o cálculo foi realizado em duas etapas: 

 

(1) Cálculo dos valores de R1;  
 

𝑅1 = (1 − 𝑙𝑜𝑔𝑋) 
 
 

(2) Cálculo das médias aritméticas ponderadas R2. 
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𝑅2 = (𝑅1 𝑄𝑢í𝑚 ∗ 𝐴) + (𝑅1 𝐸𝑐𝑜𝑡𝑜𝑥 ∗ 𝐵) + (𝑅1 𝐸𝑐𝑜𝑙ó𝑔𝑖𝑐𝑎 ∗ 𝐶) 

𝐴 + 𝐵 + 𝐶 
 
 

Onde: 

X = o valor de risco associado à cada LoE 

A = Peso da LoE Química 

B = Peso da LoE Ecotoxicológica 

C = Peso da LoE Ecológica 

 
Os pesos (A, B, C) aplicados aos índices de risco específicos de cada LoE 

foram apresentados na Tabela 6. Estes foram aplicados aos cálculos para a 

integração dos Riscos específicos de cada LoE para estimar o Índice de Risco 

Ambiental Integrado da Lagoa de Jacarepaguá, essa variação se dá em função do 

grau de comprometimento que determinado contaminante oferece ao sistema. Os 

valores de ponderação atribuídos as diferentes Linhas de Evidências têm por objetivo 

obter uma estimativa de risco ambiental integrado o mais fiel possível ao ecossistema 

analisado (CUNHA, 2020; SOUSA 2022). Os resultados foram relacionados a uma 

escala numérica, ou seja, um índice de risco (Tabela 4), proposta por Jensen e 

Mesman (2006). 

 
 

Tabela 3: Valores de ponderação para o cálculo de cada linha de evidência. 
 

Índice Parâmetro Fator de ponderação Fatores de Valores Wf 

Monitoramento químico 
(A) 

QuímicoRI Wf Quim 1.0 

Ensaios ecotoxicológicos 
(B) 

EcotoxRI Wf Ecotox 1.5 

Monitoramento ecológico 
(C) 

EcoRI Wf Eco 2.0 

Fonte: A autora. 
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Tabela 4: Tabela de Classificação de risco ambiental de acordo com os valores de contaminação. 
 

Valor de contaminação Classificação do risco 

0,00-0,25 Risco baixo 

0,25-0,50 Risco moderado 

0,50-0,75 Risco alto 

> 0,75 Risco muito alto 

Fonte: Jensen e Mesman (2006) 

 
 

3.3.5 Modelo Conceitual da Área  
 
 
 

Com a finalidade de auxiliar na compreensão dos possíveis efeitos e impactos 

ambientais deletérios ocasionados pela presença de metais em sedimentos, oriundo 

de lançamentos de efluentes clandestinos sobre a biota da região foi elaborado um 

Modelo Conceitual da Área (MCA) da Lagoa de Jacarepaguá. Para isso, foram 

pesquisados dados em publicações científicas referentes à fauna e flora local, além 

de levantamentos sobre o clima, o relevo e os aspectos hidrogeológicos da região. 

Na figura 7 estão representados as principais vias de exposição primárias e 

secundárias e os indivíduos expostos aos poluentes presentes na Lagoa de 

Jacarepaguá contaminada com efluentes domésticos e industriais. 



56 
 

Figura 7: Modelo Conceitual de Área 

 

 

Fonte: A autora (2022). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
 
 

4.1 Caracterização da granulometria dos sedimentos da lagoa 

 
A granulometria constitui a base para a descrição precisa dos sedimentos, a 

partir desta pode-se obter informações sobre os processos físicos atuantes como 

inferência do potencial de compactação, disponibilidade de água, aeração, infiltração 

e redistribuição de água nos sedimentos em questão (AMUI, 2020). A fração 

granulométrica de maior importância na retenção de espécies metálicas nos 

sedimentos é a correspondente ao silte-argila, devido a sua grande área superficial e 

capacidade adsortiva (SAWER et al., 2003). 

A granulometria influencia ainda na associação dos sedimentos com poluentes, 

seu transporte, dissolução e reação na água (SANTOS et al., 2017). A agregação de 

poluentes em sedimentos de granulometria fina está relacionada à carga elétrica e ao 

incremento da área superficial nas partículas de menor tamanho (MARTINEZ, 2010). 

Os resultados da análise granulométrica relativa aos sedimentos dos pontos 

amostrais coletados foram classificados segundo a classificação textural de Lemos & 

Santos (1984) (Figura 8) e discriminados na tabela 5, a seguir: 

 

Figura 8: Triângulo de classificação textural de solos 
 

Fonte: Lemos & Santos, 1984. 
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Tabela 5: Granulometria dos Pontos Amostrais coletados. 
 

Pontos amostrais Classe textural Textura 

P0 Areia Franca Grosseira 

P1 Franco Arenoso Moderadamente grosseira 

P2 Areia Franca Grosseira 

P3 Arenoso Grosseira 

P4 Arenoso Grosseira 

Fonte: A autora. 

 

 
O estudo granulométrico é importante instrumento para auxiliar a avaliar quais 

pontos estão mais vulneráveis a reter elementos nocivos nas estruturas dos minerais, 

pois evidenciam a relação entre a granulometria dos sedimentos e a capacidade de 

adsorção de elementos químicos. Os pontos P3 e P4 apresentam a granulometria  

mais grosseira, seguidos dos pontos P0, P2 e P1 respectivamente, contudo, é 

importante ressaltar que ações antrópicas podem alterar a hidrodinâmica fluvial, e 

influenciar na relação granulometria x adsorção. 

 

 
4.2 Índice de Risco Químico 

 
 
 

O cálculo do risco químico foi feito a partir da quantificação das concentrações 

de metais nos pontos amostrais e sua relação com as concentrações obtidas no ponto 

de referência (P0). As concentrações foram obtidas por meio das análises realizadas 

em parceria com o laboratório da PUC-RJ. Utilizou-se valores da CONAMA 454/2012 

como norteadores e legislações canadenses (índices TEL e PEL) para avaliar os  

limites máximos permitidos para as amostras coletadas na Lagoa de Jacarepaguá 

(BRASIL, 2012). Ressalta-se que, não existem limites nacionais definidos quanto a 

concentração de metais em sedimentos. 

O elemento Cádmio (Cd) apresentou no P3 um elevado valor de 2,156 mg/kg, 

acima dos limites estabelecidos pela Conama 454/12 nível 1 (1,2 mg/kg) (BRASIL,  

2012) e pelo índice de TEL (0,7 mg/kg) e ainda no P2 apresentou o valor de 0,902 

mg/kg excedendo o estabelecido pela norma internacional no índice TEL. 
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O elemento Cobre (Cu) apresentou um valor extremamente elevado no P2 de 

184,676 mg/kg o que representa um resultado quase 10 vezes acima dos limites 

estabelecidos pelo índice de TEL (18,7 mg/kg). Os pontos P3 e P1 também 

excederam os limites com resultados de 73,469 mg/kg e 32,910 mg/kg 

respectivamente. 

Os pontos P2 (1,116 mg/kg) e P3 (0,371 mg/kg) respectivamente apresentaram 

os maiores valores de Mercúrio (Hg) acima dos limites estabelecidos pela CONAMA 

454/12 Nível 1 (0,3 mg/kg) e pelo índice de TEL (0,13 mg/kg). 

Para o elemento Chumbo (Pb) os pontos P2 (39,353mg/kg) e P3 (34,642 

mg/kg) apresentaram os maiores valores de Pb acima dos limites estabelecidos pelo 

índice de TEL (30,2 mg/kg). 

Os pontos P2 (760,573 mg/kg) e P3 (357,856 mg/kg) respectivamente 

apresentaram os maiores valores de Zinco (Zn) acima dos limites estabelecidos pela 

Conama 454/12 Nível 1 (150,0 mg/kg) e pelo índice de TEL (124,0 mg/kg). 

Os valores obtidos para os elementos Cromo, Arsênio e Níquel não excederam 

o estabelecido nas legislações vigentes e, para os elementos Cobalto e Manganês 

não existem legislações que norteiem o limite. 

Apesar dos sedimentos de menor granulometria (mais finos) possuírem a maior 

capacidade adsortiva em relação a granulometria mais grosseira, os sedimentos 

coletados apresentaram uma maior granulometria e retiveram elevadas 

concentrações de metais acima das normas vigentes. Um dos fatores de influência 

deve-se a localização dos pontos amostrados, o P2 está localizado na área mais 

confinada da lagoa, com menor circulação de água e alta presença de condomínio de 

casas e prédios nas suas proximidades, e por sua vez, o P3 está localizado próximo 

a área de lançamento do Arroio Pavuna, e também sofre grande impacto de 

condomínios e indústrias na proximidade. 

O estudo de Freitas et al., (2017) ressalta que apesar de alguns elementos 

metálicos estarem dentro dos limites de concentrações permitidas como o Cu, Zn e 

Cr, observou-se impactos nas raízes expostas aos sedimentos das lagoas analisadas. 

Salienta ainda que, corpos lênticos possuem maior potencial de bioacumulação em 

organismos vivos e, demostra que, mesmo em baixas concentrações, metais pesados 

podem danificar a biota, possivelmente devido a efeitos sinérgicos. 
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Tabela 6: Resultados dos metais nos pontos amostrais coletados (em mg/kg). 

 
Pontos Pb Mn Cd Zn As Co Cr Cu Hg Ni 

P0 4,740 69,652 0,106 52,030 0,387 3,943 6,196 5,987 0,002 5,902 

P1 5,293 69,360 0,260 90,424 0,836 1,613 5,585 32,910 0,068 3,211 

P2 39,353 194,560 0,902 760,573 2,391 2,733 20,298 184,676 1,116 10,518 

P3 34,642 181,287 2,156 357,856 1,460 3,866 21,591 73,469 0,371 10,191 

P4 0,452 1,563 0,096 3,236 0,059 0,024 0,333 1,063 -0,008 0,260 

mg/kg Pb Mn Cd Zn As Co Cr Cu Hg Ni 

LD 0,012 0,006 0,007 0,247 0,017 0,003 0,055 0,095 0,011 0,023 

LQ 0,039 0,019 0,025 0,824 0,058 0,010 0,183 0,318 0,038 0,078 

>LQ   >1,2 >150       

Fonte: A autora. 

 

 
O ponto quatro apresentou índice de risco químico baixo (<0,25), enquanto os 

demais pontos na lagoa apresentaram índice de risco químico de muito alto, sendo de 

0,76 para o P1, 0,99 para o P2 e 1,00 para p P3. O ponto P0, usado como área de 

referência no cálculo do índice de risco para este estudo, apresentou os parâmetros  

físico-químicos dentro dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 357/2005 

(água salobra classe 2). 

 
Figura 9: Índice de Risco Químico dos pontos amostrais (P1-P4). 

 

Fonte: A autora. 

 

 
O estudo de Silva et al. (2021) ressalta ainda que águas de sistema estuarino 

se caracterizam por grande dinamismo e sofrem significativa influência na maré, e 

destaca que os estuários são ambientes de transição que retêm material particulado 

e em suspensão incluindo poluentes. Portanto, a avaliação de parâmetros físico- 



61 
 

químicos como temperatura, pH, condutividade, influenciam na disponibilidade de 

metais no ambiente aquático. 

 
Tabela 7: Parâmetros físico-químicos analisados do P0-P4. 

 

Pontos de 

Coleta 

CTE 

(NMP/100mL) 
pH 

DBO 

(mg/L) 

Turbidez 

(NTU) 

NT 

(mg/L) 

Fósforo 

(mg/L) 

ΔTemp. 

(°C) 

STD 

(mg/L) 

OD 

(%) 

P0 7,8 8,37 2,4 3,6 1,40 0,020 0,00 33 131,7 

P1 1100 5,47 227,3 40,8 3,78 0,134 0,00 226 159,9 

P2 54000 8,13 282,3 21,5 5,10 0,146 0,00 852 158,3 

P3 4900 7,72 237,3 37,7 3,80 0,131 0,00 503 233,3 

P4 22000 8,73 145,7 29,7 4,74 0,047 0,00 715 187,1 

Nota 1: Valores em negrito estão acima dos limites estabelecidos pela CONAMA nº 357/2005, segundo 

classificação de cada corpo hídrico (BRASIL, 2005). 

Nota 2: A classificação foi realizada segundo a ANA. *DBO foi estimada a partir da relação DBO/DQO, 

com valor de 0,05 para P0 e 0,20 para os demais pontos (P1 a P5) (BOLLMANN & MARQUES, 2006). 

 

Os pontos P2, P3 e P4 apresentaram colimetria acima do permitido pela 

Resolução CONAMA 357/2005 para água salobra classe 2, com os maiores valores 

observados no P2, o que pode ser explicado pela sua localização na lagoa, próxima 

de áreas urbanas. Os coliformes são indicadores de poluição por esgoto in natura 

(BRASIL, 2005). 

Os valores de pH variaram de neutro para alcalino em todos os pontos, com 

exceção do P1 que apresentou pH mais ácido do que os demais. 

Nenhum dos pontos amostrados apresentou valores acima do permitido pela 

Resolução Conama para água salobra classe 2 para o parâmetro fósforo. Contudo, 

para o parâmetro nitrogênio total, os pontos P1, P3 e P4 apresentaram valores acima 

do permitido. Em concentrações elevadas, tanto fósforo quanto o nitrogênio, podem 

afetar a riqueza de espécies, já que estimulam a dominância de uma ou mais espécies 

na comunidade fitoplanctônica. 

 
 

4.3 Índice de risco Ecotoxicológico 

 
 

Os resultados obtidos na tabela 8 e os figura 10 e 11 representam os resultados 

dos bioensaios crônicos realizados nas amostras de sedimento (analisado como 
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elutriato) dos pontos de coleta na Lagoa de Jacarepaguá (P1, P2, P3 e P4) e da área 

de referência (P0), em organismos-teste, microalga Chlorella vulgaris e o 

microcrustáceos Ceriodaphnia dúbia. 

 
Tabela 8: Número médio de indivíduos de Chlorella vulgaris por mL e de neonatos (filhotes) por fêmeas 
de Ceriodaphnia dúbia em função dos efeitos tóxicos de exposição (p <0,05) as amostras de sedimento 
coletados na Lagoa de Jacarepaguá, analisadas sob a forma de elutriato. 

 

 
Pontos de 

coleta 

C. vulgaris C. dubia 

Nº de 
células 

Toxicidade Média 
filhotes 

Toxicidade Mortalidade 

BR 3825000 - 15,4 - - 

P0 380000 Crônica 0 Crônica p <0,05 

P1 1875000 Crônica 0 Crônica p <0,05 

P2 1620000 Crônica 0,4 Crônica p <0,05 

P3 2475000 Crônica 0 Crônica p <0,05 

P4 2150000 Crônica 3,1 Crônica - 

Fonte: A autora. 

 
 

Figura 10: Bioensaio crônico com microalgas Chlorella vulgaris. Densidades de microalgas por mililitro 

expostas as amostras dos quatro pontos amostrais de sedimento, analisado sob a forma de elutriato. 

 

Fonte: A autora. 
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Figura 11: Bioensaio crônico com microcrustáceo Ceriodaphnia dúbia. Número médio de neonatos por 

fêmea expostas as amostras dos quatro pontos amostrais de sedimento, analisado sob a forma de 

elutriato. 

 

Fonte: A autora. 

 

 
Na figura 10 observa-se o efeito crônico de inibição de crescimento no número 

de C. vulgaris expostas em todas as amostras dos pontos amostrais. Um dos 

possíveis fatores que explica essa inibição de crescimento é a baixa variação de maré, 

isso traz uma dificuldade no processo de renovação da água na lagoa, e tem como 

consequência o acúmulo de poluentes, como metais, que podem afetar o crescimento 

de microalgas. Geiger (2016) salienta como a variação de alguns parâmetros físico- 

químicos, como pH e matérias em suspensão, podem aumentar a toxicidade crônica 

de compostos químicos. Além disso, os organismos em seu habitat natural são 

expostos contínua e simultaneamente a uma variedade de compostos (produtos 

químicos, sua transformação e seus metabólitos, nos vários compartimentos 

ambientais) e, portanto, é provável que ocorram efeitos crônicos nos organismos 

aquáticos. 

Yang et al. (2013) ressaltam que algas e cianobactérias, desempenham uma 

importante função como base da cadeia alimentar nos ecossistemas aquáticos, e 

qualquer alteração na comunidade de organismos foto autotróficos pode levar a 

efeitos graves nos organismos de níveis tróficos superiores. 

No estudo de Ajitha et al. (2021), observou-se os efeitos adversos dos 

elementos metálicos zinco (concentração máxima de 167,25 mg/L) e mercúrio (104,2 

mg/L) nas alterações morfológicas em C. vulgaris, onde estas apresentaram várias 
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transformações físicas em tamanho e estrutura da célula em comparação com o 

controle. No presente estudo o P2 apresentou concentração de zinco quase 5 vezes  

maior (760,573 mg/kg) que o encontrado pelos autores. 

Na figura 11, observa-se que os ensaios realizados com C. dubia, também 

apresentam toxicidade crônica para todos os pontos avaliados. No entanto, no P4 não 

foi observada uma diferença significativa para a mortalidade, se comparada com a do 

controle do bioensaio. Segundo o estudo de Carvalho et al., (2017), mesmo em 

concentrações relativamente baixas, alguns metais como o zinco (0,18 mg. L -1) e o 

cádmio (0,001 mg. L-1) podem apresentar toxicidade crônica, sendo verificada uma 

alteração no padrão reprodutivo dos invertebrados de água doce. Ainda segundo os 

autores, tal fato pode comprometer o ecossistema aquático e sua futura capacidade 

de recuperação. Salienta-se que o presente estudo obteve concentrações muito 

elevadas de zinco (760,173 mg/kg) e cádmio (2,156 mg/kg), estando estas acima das 

normativas permitidas. 

O influxo de metais no ambiente aquático é uma ameaça aos ecossistemas 

naturais, devido à sua ação direta nos organismos. A exposição a metais pode 

promover diferentes efeitos, como, anomalias reprodutivas, desenvolvimento 

desordenado de células, efeito teratogênico, comprometendo as gerações seguintes. 

A toxicidade de metais já foi relatada em diversos estudos anteriores (RAND & 

PETROCELLI, 1985; BILA & DEZOTTI, 2007; ARAÚJO, 2019; SHAARI, 2022). 

De acordo com Cunha (2020) a variação da qualidade da água é um dos fatores 

relevantes no impacto de espécies sensíveis às alterações. Os estudos 

ecotoxicológicos também possuem grande eficiência para avaliar a periculosidade de 

um efluente liberado em um corpo hídrico, pois expõe diversos efeitos gerados pela 

interação entre os contaminantes desse efluente que podem influenciar os efeitos 

tóxicos e causar assim, efeitos tóxicos e até letais em concentrações mais baixas do 

que o apresentado na literatura (SOUSA, 2022). 

Ao avaliar o risco ecotoxicológico notou-se que os pontos P1, P2, e P3 

apresentaram valores classificados como muito altos e o P4 como alto (Figura 12). 
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Figura 12: Índice de Risco Ecotoxicológico dos pontos amostrais. 
 

Fonte: A autora. 

 
 

 
4.4 Índice de risco Ecológico 

 
 
 

Para estimar a diversidade da comunidade fitoplanctônica utilizou-se o Índice 

de Shannon-Wiener que considera o total de táxons presentes, para calcular a 

composição fitoplanctônica a partir das contribuições relativas (%) dos diferentes  

morfotipos de cianobactérias (coloniais, unicelulares e filamentosas) e demais 

indivíduos presentes, conforme levantado e tabulado no APÊNDICE A- Resultados 

das análises de fitoplâncton da Lagoa de Jacarepaguá-RJ, no período de abril de 

2019. 

Em todos os pontos de coleta de água superficial da Lagoa de Jacarepaguá foi 

identificada a presença de cianobactérias. Ressalta-se que a dominância de 

cianobactérias na lagoa já foi observada em estudos anteriores. Tal fato, classifica 

estes ambientes aquáticos como ambientes eutrofizados, com florações que podem 

comprometer ou deteriorar a qualidade da água, intoxicando humanos e os 

organismos da região (DOMINGOS, 2001; FERRÃO-FILHO et al., 2002; GOMES et 

al., 2009). 

Apesar da Resolução CONAMA 357/2005, estabelecer para as classes I e II de 

ambientes de água doce, destinadas ao contato primário, a concentração permitida e 
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densidade de cianobactérias, não contempla a concentração permitida de 

cianobactérias em águas salobras, tampouco a Resolução CONAMA 274/2000, que 

define os critérios de balneabilidade em águas brasileiras. Entretanto, a CONAMA 

274/2000 considera os trechos em que ocorram a toxicidade ou formação de nata 

decorrente de floração de algas nocivas ou outros organismos como passíveis de 

interdição, pelo órgão de controle ambiental competente. 

Quanto à composição das cianobactérias, o morfotipo colonial foi monitorado 

nessa pesquisa, em virtude da produção de cianotoxinas por esse grupo. O gênero 

colonial Microcystis é o mais encontrado na Lagoa de Jacarepaguá (FERRÃO-FILHO 

et al., 2002; GOMES et al., 2009), levando a efeitos nocivos na comunidade aquática, 

devido à presença de cianotoxinas e à bioacumulação destas ao longo da cadeia 

trófica (FERRÃO-FILHO et al., 2002). O ponto P2 apresentou a maior contribuição 

relativa de cianobactérias filamentosas de todo o estudo (Figura 13). Esse morfotipo 

é favorecido, em relação aos demais, em condições de turbidez da água, uma vez que 

oferece maior superfície de exposição à luminosidade (KRUK et al., 2010). 

 
Figura 13: Composição Fitoplantônica: total de indivíduos fitoplanctônicos em relação ao total de 

cianobactérias nos pontos amostrados na Lagoa de Jacarepaguá. 
 

Fonte: A autora. 

 

 
Baixos valores do Índice de Shannon-Wiener ratifica a baixa diversidade 

fitoplanctônica, ou seja, significa que durante o período da coleta, a Lagoa de 

Jacarepaguá apresentava baixa equitabilidade, o que corresponde a ambientes com 
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pouca estabilidade ecológica (SOUSA, 2022). É possível que a baixa diversidade 

tenha relação com a presença de metais pesados, mas outros fatores ambientais 

como excesso de nutrientes, temperaturas acima de 20 ºC, pH alcalino, turbidez, 

também influenciam o estabelecimento e a dominância de cianobactérias 

(DOMINGOS, 2001; FERRÃO-FILHO et al., 2009). O ambiente natural possui 

inúmeras interações entre fatores que não conseguem ser mensurados em amostras 

e tendem a influenciar a ocorrência, distribuição, abundância e diversidade de peixes 

tropicais estuarinos. Além disso, as cianobactérias apresentam alta tolerância às 

variações ambientais e ampla diversidade morfológica e fisiológica (DOMINGOS, 

2001). 

Apesar da presença de cianobactérias, todas as amostras apresentaram 

fitoplâncton composto por outros organismos. O P4 apresentou o maior valor do Índice 

de Shannon-Wiener (valor máximo de 2,03 bits/ind), isso demonstra que a 

contribuição relativa de cianobactérias foi menor dentro da comunidade 

fitoplanctônica, permitindo maior riqueza de espécies e equitabilidade entre essas 

espécies nesse ponto amostral do que nos demais. O ponto P0 da coleta apresentou 

uma condição razoável de diversidade de organismos fitoplanctônicos para o Índice 

de Shannon-Wiener (1,54 bits/ind). 

As cianobactérias estiveram presentes ao longo de todos os pontos, 

demonstrando que esses organismos são frequentes na composição fitoplanctônica 

da Lagoa de Jacarepaguá. Em relação ao Índice de Shannon-Wiener, os pontos P2 e 

P3 apresentaram valores abaixo de 1,5, podendo ser classificados como um 

ecossistema ecologicamente desequilibrado, com elevada dominância de 

cianobactérias ao longo dos pontos, com baixa riqueza de espécies e baixa 

equitabilidade 

Com base em análises de águas superficiais, determinou-se o índice de risco 

ecológico (Figura 14) para os pontos de amostragem P1, P2, P3 e P4 . Sendo assim, 

o P1 foi o único ponto que apresentou um índice estimado de risco ecológico alto 

(0,68), já os outros pontos (P2, P3 e P4) apresentaram um índice estimado de risco 

muito alto (0,78; 0,76; 0,78, respectivamente). 
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Figura 14: Índice de Risco Ecológico dos pontos amostrais. 
 

Fonte: A autora. 

 
 
 

 
4.5 Índice de Risco Ambiental Integrado 

 
 
 

A partir dos resultados dos índices de risco das linhas de evidência (LoE) 

química, ecotoxicológica e ecológica, calculou-se o risco ambiental integrado 

(Figura 15 e 16). Para cada risco, de cada linha de evidência, foram aplicados 

diferentes pesos, conforme descrito na metodologia (Tabela 3). A Lagoa de 

Jacarepaguá apresentou um índice global de risco ambiental integrado muito alto  

(0,87). As alterações dos parâmetros físico-químicos da água, assim como os efeitos 

ecotoxicológicos e a composição fitoplanctônica, tipicamente dominada por 

cianobactérias foram consideradas como características determinantes de ambientes 

eutrofizados. Tais fatores ainda foram agravados devido aos lançamentos de esgotos 

não tratados ou tratados de forma parcial (FERRÃO-FILHO et al., 2002; GOMES et. 

al., 2009). Para além da eutrofização com danos significativos à biodiversidade, estas 

contaminações comprometem uma série de serviços ecossistêmicos prestados pelas 

lagunas às atividades humanas, incluindo práticas econômicas e tradicionais 

atreladas à navegação, pesca, aquicultura, ecoturismo e prática de esportes aquáticos 

(Newton et. al., 2018). 
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Os pontos P1, P2, P3 e P4 estiveram localizados próximos aos condomínios 

residenciais, indústrias, e ao redor de diversos empreendimentos de grande impacto,  

como o Parque Olímpico, Aeroporto de Jacarepaguá, HSBC Arena, Parque Aquático 

Maria Lenk, o Centro Internacional SARAH, o Corredor BRT e vias como as Avenidas 

Ayrton Senna e Américas, entre outros. 

Figura 15: Índice Ambiental integrado por ponto amostral. 
 

Fonte: A autora. 
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Figura 16: Índice de risco ambiental integrado e sua classificação 
 

Fonte: Google Earth, acesso em maio de 2022. 

 

 
A intensa atividade humana no entorno da Lagoa de Jacarepaguá, contribuiu 

para a elevação dos riscos estimados no presente estudo. Tais fatores foram 

determinantes para a deterioração da qualidade da água, presença de metais e  

dominância de cianobactérias, resultantes do lançamento de esgotos, além do 

processo de sinergia com diferentes poluentes como microplásticos, hormônios, 

fármacos, agroquímicos, dentre outros. A Lagoa de Jacarepaguá possui um processo 

intenso e avançado de eutrofização e de contaminação por diversos tipos e classes 

de contaminantes, incluindo os metais, e vêm resultando na deterioração da qualidade 

de suas águas e na alteração da comunidade fitoplanctônica, além de causar efeitos  

adversos de desregulação endócrina nos organismos que possuem contato com a 

lagoa, impactando em toda a cadeia alimentar. 
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5. CONCLUSÕES 

 

 
A Avaliação de Risco Ecológico (ARE) demonstrou que a Lagoa de 

Jacarepaguá apresentou avançado processo de contaminação e estava sob risco 

muito alto (0,87), trata-se de uma área de grande interesse social, econômico e 

ecológico. Portanto, conclui-se que se faz imprescindível ação de fiscalização 

ambiental, bem como tratamentos adequados do esgoto lançado nos corpos hídricos 

e ações de remediação no local, numa tentativa de proteger a integridade desse 

ecossistema. O nível de risco atingido deve-se também à intensa ocupação da região, 

sem um adequado planejamento urbano e sistemas de coleta ou tratamento de 

esgotos. 

Com os resultados de risco ambiental nos diferentes pontos da Lagoa obtidos 

a partir da aplicação da metodologia de ARE espera-se contribuir com ferramentas e 

informações para pesquisas aprofundadas no assunto, objetivando uma discussão 

mais ampla sobre ações de gerenciamento e mitigação dos riscos ecológicos 

presentes e futuros na região, bem como fornecer subsídios importantes ao 

estabelecimento de políticas voltadas à saúde pública e ao saneamento básico, 

incluindo a definição das alternativas mais sustentáveis de remediação, a identificação 

de áreas críticas de poluição, a gestão dos custos ambientais com atribuição de 

responsabilidades de acordo com a fonte de poluição. 
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APÊNDICE A- RESULTADOS DAS ANÁLISES DE FITOPLÂNCTON DA LAGOA DE JACAREPAGUÁ-RJ, 
NO PERÍODO DE ABRIL DE 2019 

 
Densidade total  

ind/ml C1P0 C1P1 C1P2 C1P3 C1P4 
 2553.1 33423.2 35324.5 62805 55637.4 
      

cells/ml C1P0 C1P1 C1P2 C1P3 C1P4 
 5663 93340 700581 71126 115555 

 
Indivíduos/ml  

MORFOTIPOS CYANOBACTÉRIAS C1P0 C1P1 C1P2 C1P3 C1P 

uniceluar 0 0 2332 16483 18036.3 

colonial 0 0 79.5 0 305.7 

filamentoso 12.1 305.7 22419 212 1019 
      

VALOR RELATIVO PERCENTUAL C1P0 C1P1 C1P2 C1P3 C1P4 

uniceluar 0.0 0.0 9.4 98.7 91.7 

colonial 0.0 0.0 0.3 0.0 1.6 

filamentoso 100.0 100.0 90.4 1.3 5.2 

 

 
Células/ml  

MORFOTIPOS CYANOBACTÉRIAS C1P0 C1P1 C1P2 C1P3 C1P4 

uniceluar 0 0 2332 16483 18036.3 

colonial 0 0 3047.5 0 917.1 

filamentoso 242 12228 672305 4240 20380 
      

VALOR RELATIVO PERCENTUAL (%) C1P0 C1P1 C1P2 C1P3 C1P4 

uniceluar 0.0 0.0 0.3 79.5 45.9 

colonial 0.0 0.0 0.4 0.0 2.3 

filamentoso 100.0 100.0 99.2 20.5 51.8 

 

 
Biovolume em   mm3/L  

MORFOTIPOS CYANOBACTÉRIAS C1P0 C1P1 C1P2 C1P3 C1P4 

unicelular 0.00 0.00 0.08 0.54 0.60 

colonial 0.00 0.00 0.18 0.00 0.05 

filamentoso 0.02 0.90 49.48 0.31 1.50 
      

VALOR RELATIVO PERCENTUAL (%) C1P0 C1P1 C1P2 C1P3 C1P4 

unicelular 0.00 0.00 0.15 63.54 27.69 

colonial 0.00 0.00 0.36 0.00 2.53 

filamentoso 100.00 100.00 99.48 36.46 69.78 

 

 
SCORES_PAST (Shannon)  

 C1P0 C1P1 C1P2 C1P3 C1P4 

n° de taxons 19 18 25 14 31 

Shannon 1.54 1.67 1.32 1.10 2.03 

 


